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“Mudanças de pequena escala não serão 
suficientes. Vamos precisar de ações rápidas e 

grandes transformações.”  
(WRI) 
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RESUMO 

BRITO, A. M. do A. Operações de infraestrutura em instituições de ensino superior: artefatos 
alinhados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: 2022. Tese (Doutorado em Engenharia 
Civil) - Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil: Construção e Infraestrutura, Escola de 
Engenharia, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2022. 

Nas últimas décadas as ações antrópicas causaram o aumento da temperatura da atmosfera, 
ocasionando impactos ambientais e o aquecimento global. Para minimizar estes efeitos são necessárias 
iniciativas em várias escalas e setores da economia. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e o Acordo de Paris são iniciativas globais que visam ajudar as nações, as instituições e a 
sociedade na transição para um futuro mais justo e de baixo carbono. Neste contexto, as instituições 
de ensino superior (IES) podem e devem ser líderes e agentes de transformação. Embora cada IES 
seja única, elas possuem uma mesma estrutura funcional: ensino, pesquisa, extensão e operações. As 
universidades serão consideradas mais sustentáveis se desenvolverem ações em toda estrutura 
funcional. No entanto, nas operações se obtém maiores ganhos relacionados à eficiência energética e 
à redução de emissão de gases de efeito estufa (GEE) e de recursos naturais. Os problemas desta 
pesquisa são de ordem teórico-prático. Apesar da importância das operações para a sustentabilidade 
das universidades, as discussões conceituais em relação a elas são incipientes. São escassos os dados 
relacionados às operações no contexto de países em desenvolvimento, assim como, os instrumentos 
para a gestão das operações alinhados aos ODS. Ainda, as operações são geralmente estudadas de 
forma isolada, por especialidade. Visando preencher essas lacunas, o objetivo da tese é desenvolver 
artefatos alinhados aos ODS para a gestão das operações de infraestrutura em IES, de modo a auxiliá-
las a se tornarem mais sustentáveis e com menores emissões de GEE. A estratégia de pesquisa 
adotada foi o Design Science Research e para responder às questões de pesquisa foram utilizados 
multi métodos, com abordagem qualitativa e quantitativa. A tese traz um conjunto de novas 
contribuições e resultados relacionados às operações: a) Na literatura, as operações são definidas pelo 
seu escopo, ou relacionadas aos aspectos físicos do campus. A tese avança ao propor um conceito 
para as operações, categorizar o seu escopo conforme as camadas comuns às cidades e às 
universidades (ambiente, infraestrutura, edificações, governança e serviços) e trazer à luz as 
interdependências e o caráter social das operações. A partir da categorização do escopo das 
operações, optou-se por focar a pesquisa nas operações de infraestrutura (OI) e duas operações 
interdependentes: de governança e relacionadas ao ambiente, cuja sigla convencionou-se OI(g+a). b) 
Os estudos de caso (EC), realizados em duas universidades da Inglaterra, mostraram que as IES 
brasileiras têm um longo caminho para se tornarem mais sustentáveis. Além disso, apontaram que os 
planos (nacional e institucional) são importantes instrumentos para redução das emissões de GEE. Por 
meio dos EC também foi possível identificar dois eixos estruturadores de boas práticas que podem ser 
aplicados ao contexto das IES brasileiras: a governança e as instalações das OI. Esses eixos 
subsidiaram a criação do método AMOI-IES (Avaliação da Maturidade das Operações de Infraestrutura 
em Instituições de Ensino Superior). c) A revisão de literatura e os EC apontaram os indicadores como 
ferramentas simples e eficazes para a gestão das operações. Assim, foram selecionados 73 indicadores 
para as OI(g+a), os quais foram alinhados com 17 metas dos ODS. A avaliação dos especialistas e a 
análise de redes mostrou que os ODS 12.6, 12.2 e 12.5 e os indicadores relacionados às emissões de 
GEE e às mudanças climáticas são os que têm maior peso nos laços da rede.  d) O método AMOI-IES 
foi aplicado por meio de uma survey em 23 universidades públicas brasileiras (UPB). Duas hipóteses 
desta etapa da pesquisa foram confirmadas: que as UPB não possuem a cultura de coletar dados 
referentes às OI(g+a) e que a maturidade da governança e das OI(g+a) são baixas. Outras duas 
hipóteses não foram confirmadas por falta de dados: - que a participação em rankings de 
sustentabilidade influencia positivamente a governança e as OI(g+a) e, - que as variáveis 
porte/morfologia/idade do campus, diversidade dos cursos oferecidos e clima podem influenciar o 
desempenho das OI(g+a). Como última contribuição, foram sugeridos três conjuntos de indicadores 
(básicos, refinados e inovadores) para o Plano de Logística Sustentável de IES brasileiras. Por fim, a 
tese tem implicações para pesquisadores e gerentes de sustentabilidade em IES. Ela apresenta 
artefatos (constructos, modelo e método) que podem auxiliar a estabelecer conexões e prioridades, 
assim como, melhorar o desempenho das OI(g+a). Além disso, constitui-se um ponto de partida para o 
desenvolvimento de novas ideias ou teorias relacionadas às operações. 
 
Palavras-chave: Operações. Instituições de Ensino Superior. Infraestrutura. Sustentabilidade. 
Indicadores. 
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ABSTRACT 

BRITO, A. M. do A.  Infrastructure operations in higher education institutions: artifacts aligned 
with the Sustainable Development Goals. 2022. Thesis (Doctoral in Civil Engineering) - Postgraduate 
Program in Civil Engineering: Construction and Infrastructure, Engineering School, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2022.  

In recent decades, anthropic actions caused an increase in the atmosphere's temperature, causing 
environmental impacts and global warming. To minimize these effects, initiatives at various scales and 
sectors of the economy are needed. The Paris Agreement and the Sustainable Development Goals 
(SDGs) are global initiatives that aim to help nations, institutions, and society transition to a fairer and 
low-carbon future. In this context, higher education institutions (HEIs) can and should be leaders and 
agents of transformation. Although each HEI is unique, they generally have the same functional 
structure: teaching, research, outreach, and operations. Universities will be considered more sustainable 
if they develop actions throughout their functional structure. However, in operations, more significant 
gains are obtained related to energy efficiency, reducing greenhouse gas (GHG) emissions, and natural 
resources. The problems of this research are theoretical-practical. Despite the importance of operations 
for the sustainability of universities, conceptual discussions regarding them are incipient. Data related to 
operations in the context of developing countries and instruments for managing operations aligned with 
the SDGs are scarce. Also, operations are generally studied in isolation by specialty. To fill these gaps, 
the thesis aims to develop artifacts aligned with the SDGs for managing infrastructure operations in 
HEIs, to help them become more sustainable and lower GHG emissions. The research strategy adopted 
was Design Science Research, and to answer the research questions, multi methods were used, with 
both a qualitative and quantitative approach. The thesis brings a set of new contributions and results 
related to operations: a) In the literature, operations are generally defined by their scope or related to 
the physical aspects of the campus. The thesis expands existing knowledge by proposing a concept for 
operations, categorizing their scope according to the layers common to cities and universities 
(environment, infrastructure, buildings, governance, and services), and bringing to light the 
interdependencies and social character of operations. From categorizing the scope of operations, it was 
decided to focus the research on infrastructure operations (IO) and two interdependent operations: 
governance and related to the environment, whose acronym was conventionally IO(g+e). b) The case 
studies (CE) in two universities in England showed that Brazilian HEIs have a long way to go to become 
more sustainable. In addition, they pointed out that plans (national and institutional) are important 
instruments for reducing GHG emissions in HEIs. Through the CE, it was also possible to identify two 
structuring axes of good practices that can be applied to the context of Brazilian HEIs: governance and 
IO facilities. These two axes supported the creation of the AMIO-HEI method (Assessment of the 
Maturity of Infrastructure Operations in Higher Education Institutions). c) The literature review and the 
CE highlighted the indicators as simple and effective tools for managing operations. Thus, 73 indicators 
were selected for the IO(g+e), which were aligned with 17 SDG goals. The experts' evaluation and the 
network analysis showed that SDG 12.6, 12.2, and 12.5 and the indicators related to GHG emissions 
and climate change have the most significant weight in the network links. d) The AMIO-HEI method was 
applied through a survey in 23 Brazilian public universities (BPU). It was the first national or international 
survey to cover multiple operations. Two hypotheses at this research stage were confirmed: that the 
BPUs do not have the culture of collecting data regarding the IO(g+e) and that the maturity of the IO(g+e) 
is low. Two other hypotheses were not confirmed due to lack of data: - that participation in sustainability 
rankings positively influences governance and IO(g+e) and, - that the variables campus 
size/morphology/age, diversity of courses offered, and climate can influence the performance of IO(g+e). 
As a last contribution of the thesis, three sets of indicators were suggested for the IO(g+e) (basic, refined, 
and innovative) for the Sustainable Logistics Plan of the Brazilian HEIs. Finally, this thesis has potential 
implications for researchers and managers of sustainability offices at HEIs. It presents artifacts 
(constructs, model, and method) that help establish connections and priorities and improve the 
performance of OI(g+e). In addition, it constitutes a starting point for developing new ideas or theories 
related to operations. 
 
Keywords: Operations. Higher Education Institutions. Infrastructure. Sustainability. Indicators. 
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1 INTRODUÇÃO  

Este capítulo apresentará as diretrizes que nortearam a pesquisa, as 

motivações, a contextualização e problematização, assim como, os objetivos, as 

delimitações, as questões de pesquisa e a estrutura da tese.  

1.1 MOTIVAÇÕES 

A motivação embrionária desta tese esteve voltada para a produção de 

conhecimento prático, que pudesse ser aplicado à realidade, de modo a 

contribuir com a implementação da Agenda 2030. Ao me deparar com a temática 

das universidades sustentáveis, consegui aliar a motivação inicial com a minha 

experiência como professora de Arquitetura e Urbanismo e a vivência em 

universidades por mais de 18 anos.  

Dentro da temática das universidades sustentáveis, um termo me chamou a 

atenção: as operações! Cortese (2003) introduziu as operações junto às 

atividades “core” da universidade (ensino, pesquisa e extensão) e, embora seja 

uma terminologia usual em artigos internacionais, não é utilizada no dia a dia das 

universidades brasileiras. Diante da curiosidade em saber mais sobre as 

operações, surge essa pesquisa. 

1.2 CONTEXTUALIZAÇÃO  

A mudança climática é o maior e o mais complexo problema ambiental da 

atualidade, visto que está afetando a natureza, a vida das pessoas e a 

infraestrutura em todos os lugares do planeta (IPCC, 2022). O sexto relatório do 

IPCC (2022) apontou que mudanças reativas ou incrementais não serão 

suficientes para reverter as mudanças do clima. Portanto, será necessária uma 

postura proativa da sociedade para superar os limites da adaptação, construir 

resiliência, reduzir o risco climático a níveis toleráveis, assim como, garantir o 

desenvolvimento inclusivo, equitativo e justo (IPCC, 2022). Por isso, a transição 

para uma economia de baixo carbono é inevitável, visto que o mundo caminha 
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para um período com maiores restrições ambientais. Iniciativas como o aumento 

da produção de energias limpas, o consumo consciente, o uso racional dos 

recursos naturais, entre outras, deveriam mobilizar todos os setores da 

economia, inclusive, o do ensino superior.  

Verifica-se que as universidades de classe mundial, em especial as localizadas 

na Europa e América do Norte, têm sido protagonistas na promoção do conceito 

de universidades sustentáveis, conhecidas também por green campus ou green 

universities. Para Alshuwaikhat e Abubakar (2008) uma universidade sustentável 

é aquela que possui um ambiente saudável, com economia de energia e de 

recursos, redução de resíduos e gestão ambiental eficiente; que promove a 

equidade e a justiça social para cumprir suas funções de ensino, pesquisa, 

extensão e administração e, por fim, que leva esses valores aos níveis 

comunitário, nacional e global auxiliando a sociedade a fazer a transição para 

estilos de vida sustentáveis.  

Além disso, devido à sua missão, as universidades possuem uma importante 

responsabilidade em contribuir para o desenvolvimento sustentável, pois podem 

liderar a mudança assumindo uma postura proativa para se tornarem mais 

verdes e inspirar outros (Leal Filho, 2015). Para Howard et al. (2018) as 

universidades podem ser mais do que um lugar para informar a sociedade sobre 

as mudanças necessárias no mundo - “elas podem ser o lugar onde a mudança 

acontece!”  

Nos últimos 20 anos a população de universitários no mundo mais que dobrou, 

totalizando 235 milhões de pessoas (UNESCO, 2022). O crescimento foi 

motivado pela introdução de novas tecnologias no ensino a distância, mobilidade 

estudantil e dinâmicas de pesquisa. Goddard (2011) estimou que a população 

de estudantes no mundo pode chegar a 262 milhões em 2025.  

O número de instituições de ensino superior (IES), nas últimas décadas, também 

aumentou. Altbach et al. (2009) contabilizaram, em 2009, aproximadamente 17 

mil universidades no mundo e, em 2018, o ranking QS quantificou 26.368 (QS, 

2018). No entanto, este número apresentou uma estabilização, provavelmente 

ocasionada pela pandemia da COVID-19, visto que, em 2022, a Erudera (2022) 
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contabilizou 23.654 instituições. Em escala nacional, em 2020, o Censo da 

Educação Superior contabilizou 2.457 instituições de ensino superior (IES) e 

mais de 8,6 milhões de matrículas (INEP, 2020).  

As universidades e as cidades possuem semelhanças em termos do uso do solo, 

geram implicações na infraestrutura social, física, cultural, de atividades 

cotidianas (KEIL e MAHON, 2009) e dinamizam a economia em várias esferas - 

local, regional, nacional e internacional (ADDIE, KEIL, OLDS, 2015). Por conta 

disso, vários autores (ALSHUWAIKHA e ABUBAKAR, 2008; RANSOM, 2015; 

HAMÓN et al., 2017) consideram que algumas universidades, devido ao seu 

porte, população, complexidade e impactos que geram ao ambiente podem ser 

consideradas como pequenas e médias cidades.  

Por fim, como centros de formação e de produção de conhecimento as IES são 

capazes de conectar o local e o global, bem como, as empresas e o governo 

aumentando o seu potencial como agentes de transformação da sociedade 

(GUNI, 2017).  

1.3 PROBLEMA DE PESQUISA  

Esta pesquisa será desenvolvida buscando preencher quatro lacunas de 

conhecimento.  

A primeira lacuna é de ordem teórica. O conceito e o escopo das operações 

são pouco discutidos na literatura e, geralmente, as operações são estudadas 

de forma isolada, por especialidade.  Lozano (2003) definiu operações "como 

todos os aspectos físicos dentro do campus". Christensen et al. (2009) definiram 

operações como "atividades concretas que fazem um campus funcionar, como 

aquecimento, eletricidade, saneamento, transporte e alimentação". Kim e Kim 

(2020) comparam as operações com gestão de instalações (facility 

management), mas apesar de parecer uma abordagem adequada, com padrões 

e procedimentos internacionais, o termo operações é o mais utilizado na 

literatura. Normalmente, as operações são apresentadas como uma lista: 

“energia, GEE, resíduos, água, alimento, compras, transporte, acessibilidade 

para pessoas com deficiência e diversidade” (LOZANO, 2015). Outros autores 
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citaram controle de pestes (SHRIBERG, 2000), qualidade do ar (BARDATI, 

2006), uso do solo (TAUCHEN e BRANDLI, 2006), políticas de governança 

(DRAHEIN et al., 2019), segurança (HERNANDEZ-DIAZ et al., 2020), ética nas 

compras (LEAL FILHO et al., 2021), entre outros. 

Como se percebe, as operações não se restringem apenas aos aspectos físicos 

do campus. Embora o escopo apresente uma ideia do que são as operações, 

ele não pode ser adotado como conceito, pois, não pode ser generalizado. Starik 

e Kanashiro (2013) ao discutirem o conceito de sustentabilidade gerencial, 

argumentaram que "os processos de linguagem humana podem derivar palavras 

para conceitos que têm significado, mas são difíceis de definir com precisão, ou 

ainda, estão evoluindo seus significados, ou ambos". A mesma reflexão pode ser 

feita em relação às operações, cuja terminologia é usual, no entanto, não existe 

clareza conceitual. Devido à importância das operações para a sustentabilidade 

das IES, o avanço no desenvolvimento de uma teoria voltada para ela é vital. 

Ainda, as operações são geralmente estudadas por especialidade: água 

(BONNET et al., 2002; ODURO-KWARTENG et al., 2009); eficiência energética 

(FRANDOLOSO, 2017; BULL et al., 2018); emissões de carbono 

(VERSTEIJLEN, 2017; ROBINSON, et al., 2018), entre outras, sendo recentes 

os trabalhos que estudam a relação entre operações. Findler et al. (2018) 

identificaram a necessidade de estudos com abordagem holística, de modo a 

permitir uma compreensão mais abrangente dos impactos que as operações 

causam ao ambiente.  

O campus pode ser considerado um sistema que envolve processos complexos 

com uma ampla variedade de atores com diferentes desafios, objetivos e 

estratégias (LOZANO, 2006; HOPFF et al., 2019). Logo, fatores intangíveis 

podem dificultar a gestão não só das operações como, também, do campus. Por 

isso, é importante tornar as estruturas e conexões transparentes de modo a 

compreender como estas se influenciam de modo a obter efeitos sinérgicos 

(HOPFF et al., 2019). Assim, a tese busca estudar as operações com uma 

abordagem holística. 
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A segunda lacuna diz respeito à carência de relatos, ou produção científica 

sobre boas práticas na gestão da sustentabilidade no âmbito latino-americano 

(LEAL FILHO et al., 2021).  A literatura, bem como, as ferramentas de avaliação 

da sustentabilidade em IES, demonstram que as operações são um componente 

importante na incorporação da sustentabilidade (LOZANO et al., 2015; 

ALGHAMDI et al., 2017, FINDLER et al., 2018, LEAL FILHO et al., 2019). Em 

geral, as universidades consideradas sustentáveis são aquelas cujas operações 

apresentam melhor desempenho, menores custos e uso racional dos recursos 

naturais, além de emitirem menos gases de efeito estufa (GEE). A relevância 

dada às operações se justifica porque elas são responsáveis por manter a rotina 

das IES estáveis, visto que, ao falharem, podem afetar o funcionamento das 

instituições, ou a saúde humana, ou a qualidade ambiental (por ex. falta de 

energia, resíduos tóxicos, poluição, ...).  

No contexto brasileiro, as IES não têm a cultura de investir em programas de 

sustentabilidade de longo prazo. As boas práticas são casos isolados, em geral, 

voltadas para as ações de educação ambiental e eficiência energética. Assim, 

existe a necessidade de investigar, em âmbito internacional, boas práticas na 

gestão das operações que possam ser aplicadas à realidade brasileira. 

A terceira lacuna é de ordem prática e diz respeito à carência de instrumentos 

voltados para gestão das operações alinhados com os ODS - Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (FUKUDA-PARR, 2016; HÁK et al., 2016; ZHU et 

al., 2020).  Segundo Leal Filho et al. (2015), não está claro como as IES se 

comprometerão em relação às metas e objetivos firmados nos acordos 

internacionais.  

Ainda que algumas IES estejam comprometidas com a implementação dos ODS, 

há um longo caminho a percorrer (KESTIN et al., 2020). Segundo Shiel et al. 

(2020), poucas universidades estão adotando a implementação dos ODS de 

maneira integrada. Embora muitas pesquisas usem indicadores para medir os 

ODS no ensino e na pesquisa (KESTIN et al., 2017; HÁK et al., 2016), poucas 

são as que tratam de indicadores voltados para as operações (ALGHAMDI et al., 

2021). Leal Filho (2020) também destaca a dificuldade de integrar os ODS e 

acelerar a sua implementação. Para este autor, existe um perigo real de que as 
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metas dos ODS não sejam alcançadas em 2030, assim como ocorreu com os 

Objetivos do Milênio, em 2015.  

O relatório de acompanhamento dos ODS do ano de 2022 apontou a importância 

da estatística durante o período mais crítico da COVID-19. Com base nas lições 

aprendidas na pandemia os gestores deveriam reunir esforços para coletar 

dados adequados, desagregados e de alta qualidade de modo a antecipar a crise 

e as necessidades futuras, dar respostas mais oportunas e projetar as ações 

necessárias para concretizar a Agenda 2030 (NAÇÕES UNIDAS, 2022).  

Em 2017, o relatório das Nações Unidas para monitorar a implementação dos 

ODS mostrou que a taxa de progresso em muitas áreas era mais lenta do que o 

necessário para cumprir as metas até 2030 (NAÇÕES UNIDAS, 2017). Em 2022, 

o relatório aponta que as dificuldades impostas pela COVID-19 e a guerra na 

Ucrânia são fatores que põe em risco a implementação dos ODS (NAÇÕES 

UNIDAS, 2022).  

Por fim, a quarta lacuna é de ordem teórico-prática e diz respeito à escassez de 

dados referentes às operações. Para Nunayon et al. (2020), apesar dos impactos 

ambientais significativos causados pelas IES, este setor tem a menor quantidade 

de dados disponíveis para avaliação de desempenho. Essa lacuna de dados 

torna-se um obstáculo na comunicação, planejamento, monitoramento e 

gerenciamento de fluxos. 

No Brasil, os dados relacionados ao ensino, pesquisa, extensão e população 

acadêmica são abrangidos pelo Censo da Educação Superior anualmente.  No 

entanto, não há coleta de dados referentes às operações. O Plano de Logística 

Sustentável é um instrumento de planejamento que visa estabelecer práticas 

sustentáveis a serem inseridas nas atividades rotineiras, com o intuito de 

promover a racionalização e a otimização dos recursos, dos materiais e serviços 

adquiridos pela administração pública federal (BRASIL, 2012b).  No entanto, este 

documento foi desenvolvido antes de marcos importantes, como o Acordo de 

Paris e a Agenda 2030, além de não envolver as IES privadas. Assim, devido à 

importância da educação superior no Brasil (que abrange cerca de 8,6 milhões 

de pessoas e toda a sua cadeia de serviços) é importante criar mecanismos 
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padronizados e sistematizados, que permitirão o monitoramento, a avaliação e 

a definição de benchmarks para orientar as IES a melhorarem o desempenho de 

suas operações e a reduzir suas emissões de GEE. 

1.4 DELIMITAÇÕES DA PESQUISA 

Visto que as operações e o contexto institucional no qual elas estão inseridas é 

complexo, foi necessário delimitar alguns recortes para o desenvolvimento desta 

pesquisa. Embora um dos objetivos desta tese seja aprofundar o conhecimento 

teórico sobre as operações, contribuindo para o desenvolvimento de uma 

estrutura conceitual, a maior parte do trabalho estará concentrada nas 

operações de infraestrutura e em duas operações interdependentes a ela: 

governança e ambiente, cuja sigla convencionou-se OI(g+a).  

As operações de infraestrutura (OI) são entendidas nesta pesquisa como água, 

esgoto, energia, resíduos e transporte. As operações de governança (g) dizem 

respeito aos planos, relatórios e indicadores e, às relacionadas ao ambiente (a) 

são a paisagem, as fontes naturais de água, o ar e as emissões de GEE. Essa 

categorização será explicitada posteriormente, no capítulo dos Resultados. No 

entanto, faz-se necessário apresentá-la neste momento para melhor 

compreensão das delimitações da pesquisa. 

Além disso, dentre as fases do ciclo de vida das edificações, definidas pelo CEN 

TC350 da União Europeia (CEN, 2020) como produto, construção, uso, fim de 

vida e além do fim de vida - optou-se por estudar as operações pertinentes à 

etapa de uso. Estudos apontam que na fase de uso ocorre a maioria dos 

impactos de um edifício (MARJABA e CHIDIAC, 2016) e das emissões de GEE 

(SCHEUER et al., 2003). Portanto, uma boa gestão das operações pode 

aumentar o seu ciclo de vida, reduzir o consumo de recursos naturais, assim 

como, as despesas. 

Por fim, ao estudar a realidade das operações em âmbito nacional, optou-se 

pelas universidades públicas, excluindo-se os demais tipos (faculdades, centros 

universitários, fundações e institutos). Essa decisão foi pautada por dois motivos. 
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Primeiro, a complexidade das universidades tende a ser maior que os outros 

tipos de IES, visto que elas desenvolvem pesquisa e extensão, o que pode incluir 

espaços como laboratórios, hospitais, clínicas, teatros, centros esportivos, entre 

outros.  

Segundo, está relacionado ao acesso às informações institucionais. Na pesquisa 

exploratória verificou-se que as universidades públicas brasileiras (UPB), por 

serem vinculadas à administração pública (seja estadual, ou federal) possuem 

documentos institucionais e relatórios anuais disponibilizados em seus sites que 

visam dar transparência às ações de governança, o que nem sempre acontece 

nas instituições privadas. Além disso, optou-se por escolher UPB que 

estivessem localizadas em regiões com alto grau de urbanização, segundo o 

IBGE (2010). Esta escolha deve-se ao fato que as regiões com maior 

urbanização tendem a provocar mais pressão ao ambiente, assim como, sofrer 

as consequências desta pressão (ver Apêndice A).  

1.5 OBJETIVO, QUESTÕES E HIPÓTESES DA PESQUISA 

Diante do exposto, o objetivo da tese é desenvolver artefatos alinhados aos ODS 

para a gestão das operações de infraestrutura em IES, de modo a auxiliá-las a 

se tornarem mais sustentáveis e com menores emissões de GEE. O Quadro 1 

relaciona os problemas, as questões de pesquisa, os objetivos específicos e as 

hipóteses da tese. 
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Problemas/Lacunas Questões de pesquisa Objetivos Específicos Hipóteses 

1. Pouca discussão 
conceitual e abordagem 
das operações por   
especialidade 

QP1. O que são as 
operações e qual o seu 
escopo? 

- Propor uma estrutura conceitual 
para as operações de forma holística 

- 

2. Carência de relatos de 
boas práticas referentes à 
gestão das OI. 

QP2. Como as 
universidades líderes em 
sustentabilidade 
gerenciam as OI(g+a)?  

- Identificar boas práticas no âmbito 
internacional que podem ser 
aplicadas no contexto das IES 
brasileiras. 

- 

3. Carência de ferramentas 
voltadas para gestão das 
OI(g+a) alinhadas aos ODS  

QP3. Quais ferramentas 
podem ajudar a melhorar 
a gestão das OI(g+a) e 
engajar as IES na 
implementação dos ODS? 

- Selecionar indicadores para gestão 
das OI(g+a) e alinhá-los aos ODS. 

- Identificar indicadores e metas dos 
ODS que possuem mais conexões. 

- Propor um conjunto de indicadores 
para o Plano de Logística 
Sustentável de IES brasileiras. 

- 

4. Escassez de dados 
referentes às OI (g+a) dos 
campi de UPB 

QP4. Qual o 
desempenho1 e o grau de 
maturidade da 
governança e das OI(g+a) 
dos campi de UPB?  

 

- Avaliar a maturidade da 
governança e o desempenho das 
OI(g+a) dos campi de UPB. 

H1. A participação em rankings de sustentabilidade 
influencia positivamente a governança e as OI(g+a). 

H2. A maturidade da governança e das OI(g+a) são 
baixas.  

H3. As UPB não têm a cultura de coletar dados das 
OI(g+a). 

H4. As variáveis porte, morfologia, idade, diversidade 
dos cursos oferecidos e clima do campus podem 
influenciar o desempenho das OI(g+a). 

Fonte: A autora 

 
1 Na tese, pretende-se medir o desempenho/funcionamento das OI(g+a) ao quantificar os consumos (água, energia e combustível), geração (resíduos e esgoto) e emissões 
(GEE). 

Quadro 1. Estrutura da pesquisa 
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1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO  

A tese está estruturada em sete capítulos. No capítulo 1 são apresentados a 

problematização, a justificativa, os objetivos, as questões de pesquisa e a 

estrutura da tese. 

Os capítulos 2 e 3 tratam da revisão de literatura. O capítulo 2 aborda tópicos da 

agenda do clima e os instrumentos para avaliar as emissões de GEE e a 

sustentabilidade em universidades. O capítulo 3 apresenta a universidade 

pública brasileira, os documentos para a gestão do campus e das OI(g+a), o 

campus e a avaliação das emissões de GEE em IES. 

O capítulo 4 apresenta o delineamento teórico-metodológico e os métodos 

qualitativos e quantitativos utilizados. Também, é detalhada a condução da 

pesquisa usando Design Science Research e o desenvolvimento dos artefatos.  

No capítulo 5 são apresentados e discutidos os resultados das questões de 

pesquisa e hipóteses. No capítulo 6, são apresentadas as conclusões e as 

recomendações para futuros trabalhos e, no último capítulo, as considerações 

finais.   
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2 BACKGROUND  

As mudanças climáticas e a transição para uma economia de baixo carbono se 

constituem o pano de fundo da presente pesquisa. Muitas iniciativas foram 

propostas mundialmente desde 1970 visando a proteção dos ecossistemas, a 

redução dos prejuízos ao ambiente, a diminuição das emissões de GEE e a 

redução do aquecimento global. Dentre as iniciativas, serão discutidas algumas 

que possuem alinhamento com esta pesquisa.  

Segundo o Escritório de Sustentabilidade do Massachusetts Institute of 

Technology (MITOS), faz-se necessário fazer a transposição dos desafios no 

enfrentamento às mudanças do clima em diversas escalas (Figura 1): indivíduo, 

campus, cidade e globo (MIT, 2022). Na escala individual e do campus, a 

comunidade acadêmica deve buscar identificar e resolver os problemas para 

atender tanto às necessidades institucionais, ou para incubar novas ideias. 

Como muitos campi possuem escala de cidade, soluções testadas nas IES 

podem ser replicadas no âmbito da cidade. Já, iniciativas ou soluções em larga 

escala poderão refletir mundialmente (MIT, 2022). 

 

Fonte:  Adaptado de MIT (2022) 

A revisão de literatura abordará, em diferentes escalas, temáticas relacionadas 

às operações em IES tendo como pano de fundo as mudanças do clima. 

Inicialmente será apresentada uma visão macro (a agenda do clima em âmbito 

Figura 1. Escalas de ação das IES no enfrentamento às mudanças do clima 
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global e regional), na sequência o campus (âmbito local), o escritório de 

sustentabilidade e, por último, as operações e as emissões de GEE geradas por 

elas, conforme a Figura 2.  

 
Fonte: Elaborada pela autora 

Com a visão de pensar globalmente e agir localmente é que esta pesquisa será 

conduzida.  

2.1 A AGENDA INTERNACIONAL DO CLIMA  

2.1.1 Intergovernmental Panel on Climate Change - IPCC  

A avaliação de GEE emitidos e removidos da atmosfera é orientada 

internacionalmente pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC) e pelo Quadro das Nações Unidas Convenção sobre Mudanças 

Climáticas (UNFCCC - United Nations Framework Convention on Climate 

Change).  

O IPCC desde 1988 tem reunido diversos pesquisadores no mundo para 

fornecer bases científicas em mudanças climáticas e informações sobre 

impactos e riscos para o futuro (IPCC, 2022a). Atualmente, conta com 195 

membros distribuídos em três grupos: Grupo de Trabalho I, estuda a base da 

ciência física das mudanças climáticas; Grupo de Trabalho II, trata de impactos, 

adaptação e vulnerabilidade; e o Grupo de Trabalho III, trata da mitigação das 

mudanças climáticas (IPCC, 2022b).  

Figura 2. Abordagem da revisão de literatura 
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O último relatório do IPCC (AR6) reafirmou que é incontestável que a ação 

antropogênica aqueceu a atmosfera, o oceano e a terra. Cada uma das últimas 

quatro décadas foi sucessivamente mais quente do que as décadas precedentes 

desde 1850. As consequências deste aquecimento se traduzem em eventos 

climáticos extremos que afetam ecossistemas e a vida de bilhões de pessoas 

em todo o mundo, com ondas de calor, chuvas intensas, secas e ciclones 

tropicais. Ainda, as previsões apontam que a temperatura da superfície global   

continuará aumentando, até pelo menos meados do século, em todos os 

cenários de emissões considerados. O aquecimento global de 1,5°C e 2°C será 

excedido durante o século XXI, a menos que reduções drásticas nas emissões 

de GEE ocorram nas próximas décadas. O relatório ainda enfatiza a urgência de 

ações imediatas e mais ambiciosas para lidar com os riscos climáticos, pois 

“meias medidas não são mais uma opção” (IPCC, 2022b).  

O IPCC também considera que a mudança climática é um desafio global que 

requer soluções locais e é por isso que a contribuição do Grupo de Trabalho II 

para o AR6 forneceu informações regionais de modo a nortear ações dos 

governantes, dos gestores e da sociedade rumo ao desenvolvimento resiliente 

ao clima (IPCC, 2022). Essas informações são fundamentais para que as IES 

tracem estratégias adequadas para o ensino, pesquisa, extensão e operações.  

2.1.2 Acordo de Paris - AP 

O Acordo de Paris, é um compromisso mundial de longo prazo, firmado entre 

governantes, para a adoção de políticas climáticas que visam manter o aumento 

da temperatura média global abaixo de 2°C (em relação aos níveis pré-

industriais) e busca esforços para limitar o aumento da temperatura abaixo de 

1,5°C em relação a esses mesmos níveis (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2015a).   

O acordo foi assinado por 195 países durante a COP21, em 15 de dezembro de 

2015. Entretanto, para entrar em vigor, 55 países que representavam 55% das 

emissões de GEE, precisaram ratificá-lo em seus países, o que foi alcançado 

somente em 4 de novembro de 2016 (UNFCCC, 2022a). 

Diferente de outros acordos internacionais, caracterizados pela abordagem top-

down (de cima para baixo), o AP propõe uma abordagem bottom-up (de baixo 

para cima) em que os países signatários indicam voluntariamente, de acordo 
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com sua capacidade institucional, tecnológica, econômica e política, os esforços 

para atingir os objetivos do acordo, as chamadas de Contribuições 

Nacionalmente Determinadas (CND).  

Além disso, os países precisam comunicar regularmente suas emissões e 

esforços na implementação das CND. Para avaliar o progresso, a cada cinco 

anos é realizado um balanço global para avaliar o avanço em direção aos 

objetivos do acordo, além de propiciar o estabelecimento de metas mais 

agressivas (UNFCCC, 2022a). 

O documento ainda prevê que os países desenvolvidos devem liderar o processo 

de redução de GEE ao adotar metas de redução absolutas para toda a 

economia. Já, os países em desenvolvimento, devem continuar aprimorando 

seus esforços de mitigação e são incentivados a avançar em direção às metas 

para toda a economia ao longo do tempo, de acordo com as capacidades 

nacionais (UNFCCC, 2022a) 

2.1.3 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS 

Os ODS são um guia mundial e um apelo urgente à ação de nações, cidades, 

empresas e instituições para enfrentar os desafios do desenvolvimento 

sustentável até 2030 (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2015b). Também, podem ser 

considerados um conjunto de metas universais, ou prioridades urgentes para 

enfrentar os desafios ambientais, políticos e econômicos que o mundo enfrenta, 

a fim de mobilizar atenção e a participação dos atores da sociedade (DE LA 

POZA et al., 2021).  

Os ODS são constituídos por 17 objetivos, sendo que cada um deles possui um 

conjunto de metas específicas, contabilizando 169 ao todo (NAÇÕES UNIDAS 

BRASIL, 2015b). Os temas tratados pelos ODS são apresentados na Figura 3. 
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Fonte: Nações Unidas Brasil (2015b) 

Muitas deficiências dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM 2000 - 

2015) foram aprimorados nos ODS, entre eles, o escopo mais amplo, o maior 

nível de participação dos interessados, a inclusão de alguns aspectos críticos 

relacionados aos direitos humanos e os mecanismos para sua implementação 

(FUKUDA-PARR, 2016). 

No entanto, permanecem algumas críticas aos ODS como: a necessidade de 

avaliação das interações entre os ODS e as metas (ALLEN et al., 2019), alguns 

alvos são vagos ou complicados de medir (LE BLANC, 2015), a indisponibilidade 

de dados ou estatísticas oficiais (SCHMIDT-TRAUB et al., 2017), principalmente 

em países em desenvolvimento e subdesenvolvidos, entre outros. 

Os ODS são metas que também podem ser aplicadas em várias escalas 

(mundial, nacional, regional e local), em todos os setores da economia e, até 

mesmo, no modo de vida dos cidadãos. As universidades são instituições que 

podem ajudar a implementar os ODS porque atuam em várias escalas; estão 

enraizadas localmente e conectadas globalmente, trabalhando com muitos 

parceiros internos e externos (FINDLER et al., 2019), além de ser o local onde 

serão formados futuros profissionais e líderes. Além disso, os acadêmicos 

precisam desenvolver conhecimentos e habilidades para viver e trabalhar de 

forma sustentável dentro dos limites ambientais (SHIEL et al., 2020).  

Figura 3. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 
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Le Blanc (2015) e Kestin et al. (2017) mostraram a importância de olhar para os 

ODS como uma rede de metas e, não, isoladamente. A Figura 4 apresenta o 

mapa de redes desenvolvido por Le Blanc (2015) que mostra as conexões entre 

os objetivos e as metas. O mesmo autor sugeriu que os gestores deveriam 

analisar os ODS por tema para identificar metas para diferentes objetivos, sendo 

essa abordagem aplicada na presente pesquisa. 

 

 Fonte: Le Blanc (2015) 

Segundo Fukuda-Parr e McNeill (2019), antes dos ODS o desenvolvimento das 

agendas tinha uma abordagem majoritariamente qualitativa. Entretanto, a partir 

dos ODS existe uma mudança metodológica, ou seja, a definição de metas 

globais para gerar normas, movendo-se em direção da "governança por 

números". Para esses autores, as metas globais são veículos ou instrumentos 

que servem para traduzir uma norma da língua das palavras para a dos números. 

Os ODM e os ODS foram construídos com uma estrutura de três elementos: uma 

declaração social ou prioridade política (a meta), um resultado quantitativo 

vinculado ao tempo a ser alcançado que estabelece parâmetros de desempenho 

(alvo) e uma ferramenta de medição para monitorar o progresso (o indicador). 

Fukkuda-Parr e Mcneill (2019) ainda discutem o risco de o indicador quantitativo 

Figura 4. Conexões entre as metas dos ODS 
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ser mal escolhido ou distorcer uma realidade. Para minimizar esta situação, eles 

sugerem apresentar o contexto e informações qualitativas junto aos indicadores 

numéricos. 

Sendo os ODS objetivos amplos para resolver os problemas contemporâneos do 

mundo, será necessário interpretá-los sob a ótica das operações de modo a 

torná-los mais concretos, como será discutido no decorrer desta pesquisa. 

2.1.4 Climate Change Act – CCA 

A redução das emissões de GEE para mitigar as mudanças climáticas exige 

políticas públicas que respondam às rápidas mudanças sociais, ambientais e 

materiais do mundo contemporâneo (GILLARD E LOCK, 2017). O Reino Unido 

foi protagonista ao dar o senso de urgência à discussão da mudança climática e 

das ações necessárias para mitigá-las (GILLARD E LOCK, 2017). Com o apoio 

dos dois principais partidos do país, de ambientalistas, dos setores público, 

privado, industriais e da sociedade, em 2008, foi aprovada por maioria 

esmagadora, a lei nacional chamada Climate Change Act (LOCKWOOD, 2013; 

GILLARD E LOCK, 2017).  

A CCA foi a primeira lei mundial a estruturar metas ambiciosas para redução de 

emissões de GEE de pelo menos 34% até 2020 e, 80% até 2050, em relação 

aos níveis de 1990. Estabeleceu ainda a necessidade de realização de quatro 

relatórios de carbono durante esse período, exigindo que esses sejam definidos 

com três períodos à frente – para que fique claro quais são as emissões que o 

Reino Unido prevê para os próximos 15 anos – e definindo a trajetória rumo às 

metas de 2020 e 2050 (REINO UNIDO, 2008; REINO UNIDO, 2011). Em 2019, 

entretanto, houve um adendo ao CCA e a meta de redução de GEE até 2050 

passou a ser de 100% (REINO UNIDO, 2022; OECD, 2022). Além disso, a lei 

criou um órgão consultivo independente (o Comitê de Mudanças Climáticas), 

estabeleceu um processo de planejamento de adaptação e exigiu relatórios 

regulares do governo sobre o seu progresso (LORENZONI e BENSON, 2014). 

Muitas dessas diretrizes já foram adaptadas na legislação ambiental de outros 

países (AVERCHENKOVA et al., 2021). 

Posteriormente à aprovação da lei, o Plano de Carbono foi lançado com o intuito 

de traçar diretrizes rumo a economia de baixo carbono até 2050, sendo revisado 
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sistematicamente. Alguns planos setoriais foram priorizados. O setor 

educacional não é diretamente mencionado nos planos setoriais. Entretanto, é 

impactado de forma indireta nos setores prioritários conforme descrito a seguir 

(REINO UNIDO, 2011):  

▪ Edificações de baixo carbono – as construções devem ter melhor isolamento 

térmico, utilizando produtos energeticamente mais eficientes e aquecimento 

por meio de fontes de baixo carbono. Em paralelo, medidores inteligentes 

deverão ser instalados nas edificações para apoiar os consumidores na 

gestão dos gastos de energia e das despesas de forma eficiente. 

▪ Transporte de baixo carbono – os veículos devem funcionar com tecnologias 

de emissão ultrabaixa como baterias elétricas, células de combustível de 

hidrogênio e tecnologia híbrida plug-in. Esses veículos proporcionarão 

também benefícios ambientais mais amplos, incluindo a melhoria da 

qualidade do ar e a redução do ruído do trânsito.  

▪ Energia de baixo carbono – com a potencial eletrificação do aquecimento, 

transporte e processos industriais, a média da demanda de eletricidade pode 

aumentar entre 30% e 60%. Entretanto, até 2050, as emissões deste setor 

precisam cair próximo a zero.  Assim, aponta-se como provável a produção 

de eletricidade três principais fontes de baixo carbono: energia renovável 

(particularmente parques eólicos onshore e offshore), uma nova geração de 

usinas nucleares e centrais elétricas (a gás e a carvão equipadas com 

Tecnologia CCS - Carbono Capture Storage).  

▪ Resíduos – embora as emissões relacionadas aos resíduos representem 

menos de 3% em relação ao total, o governo tem intenção de reduzir esse 

percentual para valores próximos a zero em 2050. Outras ações incluíram: o 

aumento na taxa de aterros sanitários, estudos para reduzir a emissão de 

metano nos aterros e medidas para impulsionar a reutilização ou redução de 

resíduos. 

Outros planos setoriais que não têm relação direta com o setor educacional são 

indústrias, agricultura, mudança no uso da terra e florestas. Como visto, a lei foi 

concebida com uma visão de longo prazo, enquadrando as mudanças climáticas 
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como uma questão intergeracional (GILLARD E LOCK, 2017), como um meio de 

vincular futuros governos a cumprir a meta até 2050 (LOCKWOOD, 2013).  

Para Lockwood (2013), essa visão de longo prazo visava dar confiança aos 

investidores em tecnologias e infraestrutura de baixo carbono. No entanto, 

menos de quatro anos após ter sido aprovada, o autor afirma que não houve 

sinais de que a lei conseguiu garantir o compromisso político ou a confiança do 

investidor. Embora os três primeiros orçamentos de carbono tenham sido 

aprovados em 2009, o quarto orçamento teve uma negociação mais difícil. O 

argumento era de que a proposta imporia muitos custos à economia, no entanto, 

mesmo sofrendo resistências, o último orçamento foi aprovado.  

Gillard e Lock (2017) descreveram como a lei foi construída e abordada pelos 

diversos atores (políticos, academia, mídia de massa, entre outros) e os 

impactos que ela causou no país. Os autores afirmam que dentro desse 

“aparente consenso” na aprovação da lei houve interpretações 

significativamente diferentes dos custos e as vias políticas mais apropriadas para 

a imposição e cumprimento das metas estabelecidas. Entretanto, o fator político 

de “estar do lado certo da história” foi preponderante. 

Pesquisa realizada por Averchenkova et al. (2021) por meio de grupo focal com 

especialistas em mudanças climáticas apontou três aspectos positivos da CCA: 

redução das emissões, previsibilidade da política de longo prazo e melhoria na 

qualidade do debate político e na tomada de decisões.  

No entanto, para Gillard e Lock (2017) embora o Reino Unido tenha ocupado 

uma posição de relevância, inovação governamental e liderança com a criação 

da lei CCA, a sua implementação “parece estar vacilando”. Os autores acreditam 

que a depressão econômica prolongada e mudança no poder político 

desempenharam um papel importante neste sentido. Além disso, os custos 

associados ao clima e às políticas energéticas de baixo carbono foram 

ampliadas, levantando dúvidas se as metas cientificamente justificáveis são 

economicamente e politicamente viáveis. Em particular, ressaltam a mudança na 

área da política energética de baixo carbono, com tomadores de decisão 

recorrendo às fontes não renováveis e cortando repetidamente os níveis de 
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subsídio para determinadas tecnologias. Por exemplo, foram criados custos 

nucleares, a proibição da geração de energia eólica em terra e um imposto de 

carbono paradoxal para energia renovável. A justificativa oficial foi evitar o 

excesso de investimento em energias renováveis e, segundo Gillard e Lock 

(2017), embora haja algum mérito econômico para este argumento, é apenas 

uma parte de todo o contexto.  

Para Gillard e Lock (2017), embora as metas em nível nacional pareçam estar 

sendo cumpridas e estabelecidas no futuro (apesar da natureza cada vez mais 

difícil das políticas e mudanças sociais que elas implicam), existe o perigo de 

que isso leve a uma distância cada vez maior entre a retórica e a ação. 

Por fim, nos últimos anos, além da dificuldade política e econômica em 

implementar as metas do CCA até 2050, têm-se a reunião e o entrelaçamento 

de três fatores externos, o que Green et at. (2021) chamou de triplo desafio (triple 

challenge) que inclui a mudança climática, o Brexit e a pandemia da COVID-19 

que afetaram a saúde, o bem-estar, a economia e a sociedade do Reino Unido 

como um todo. Segundo esses autores, os desafios devem ser enfrentados de 

forma coordenada, identificando soluções para as questões econômicas e de 

bem-estar que o Brexit e a COVID-19 trouxeram. Em 2022, um quarto elemento 

somou-se a isso, a guerra entre a Rússia e a Ucrânia, que afetou não só o Reino 

Unido, mas o mundo, em diferentes escalas. 

Outro fator importante é que no Reino Unido existe uma associação com o intuito 

de tornar as IES líderes globais em sustentabilidade – a EAUC (The 

Environmental Association for Universities and Colleges). As IES se associam 

por meio do pagamento de anuidade, o que garante o acesso às estratégias 

desenvolvidas pela associação, bem como, o auxílio na sua implementação. 

Além disso, oportuniza o compartilhamento de desafios, dados e resultados 

alcançados entre as IES, resultando em uma concorrência positiva. Junto com 

outras entidades do setor educacional, a EAUC criou uma Comissão Climática 

cujo objetivo é auxiliar que as IES alcancem zero emissões líquidas de gases de 

efeito estufa até 2050, de modo a alcançar as metas previstas no CCA (EAUC, 

2022). 
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2.2 AGENDA NACIONAL DO CLIMA 

O Brasil, ao longo das últimas quatro décadas, desenvolveu um conjunto de 

legislações ambientais, sendo a primeira, a Lei no 6.938/1981 que Instituiu a 

Política Nacional do Meio Ambiente. É considerada um marco histórico, pois 

estabeleceu definições a respeito do meio ambiente, poluição, degradação da 

qualidade ambiental, entre outros termos (BRASIL, 1981). Em 1988, foi 

promulgada a Constituição Federal e no artigo 225, afirma o direito da sociedade 

a um ambiente ecologicamente equilibrado, sendo responsabilidade da 

coletividade e do poder público defendê-lo e preservá-lo (BRASIL, 1988). Várias 

outras leis, resoluções e decretos têm relação direta com a sustentabilidade em 

IES e com as operações, entretanto, esta pesquisa abordará as leis mais 

recentes, relacionadas à mudança do clima. 

2.2.1  Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC 

A Lei no 12.187, de 29 de dezembro de 2009, trata sobre a Política Nacional 

sobre Mudança do Clima. O objetivo geral do PNMC é planejar e colocar em 

prática as ações para mitigar as emissões de GEE geradas no Brasil, bem como, 

àquelas necessárias para minimizar os impactos devido à mudança do clima 

(BRASIL, 2008). 

Por se tratar de uma lei abrangente e que envolve um tema complexo, tem sido 

regulamentada ao longo dos anos por alguns instrumentos, dentre eles:  

▪ Decreto no 9.172, de 17 de outubro de 2017 – que institui o Sistema de 

Registro Nacional de Emissões – Sirene (BRASIL, 2017a).  

▪ Decreto no 9.578, de 22 de novembro de 2018 - que consolida atos 

normativos editados pelo Poder Executivo Federal sobre a PNMC, em 

especial, os artigos 6o e 11o (BRASIL, 2018). 

▪ Projeto de Lei no 6.539 de 2019 – que atualiza a PNMC ao contexto do Acordo 

de Paris e aos novos desafios relativos à mudança do clima – em tramitação2 

(BRASIL, 2019).  

 
2 https://www.congressonacional.leg.br/materias/materias-bicamerais/-/ver/pl-6539-2019 
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Dentre aspectos abordados na PNMC/2009 destacam-se alguns que podem 

refletir no contexto das IES, como será visto a seguir (BRASIL, 2009). 

Quanto aos objetivos (Art. 4º):  

▪ A compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a proteção do 

sistema climático.  

▪ A redução das emissões antrópicas de GEE em relação às suas diferentes 

fontes.  

▪ A implementação de medidas para promover a adaptação à mudança do 

clima pelas três esferas da Federação, com a participação e a colaboração 

dos agentes econômicos e sociais. 

▪ A preservação, a conservação e a recuperação dos recursos ambientais. 

Quanto às diretrizes (Art. 5º):   

▪ As ações de mitigação da mudança do clima devem estar em consonância 

com o desenvolvimento sustentável e, sempre que possível, devem ser 

mensuráveis para sua adequada quantificação e verificação a posteriori.  

▪ As estratégias integradas de mitigação e adaptação à mudança do clima 

devem abranger os âmbitos local, regional e nacional. 

▪ A participação das três esferas da Federação, assim como do setor produtivo, 

do meio acadêmico e da sociedade civil organizada, deve ser estimulada no 

desenvolvimento e na execução de políticas, planos, programas e ações 

relacionados à mudança do clima. 

▪ A promoção, o desenvolvimento e a difusão pesquisas científico-tecnológicas 

(de tecnologias, processos e práticas) devem ser orientadas a mitigar a 

mudança do clima por meio da redução das emissões antrópicas. 

Quanto aos Instrumentos (Art. 6º):   
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▪ Os registros, inventários, estimativas, avaliações e quaisquer outros estudos 

de emissões de GEE e de suas fontes, devem ser elaborados com base em 

informações e dados fornecidos por entidades públicas e privadas. 

▪ Devem ser elaboradas medidas de divulgação, educação e conscientização, 

além de indicadores de sustentabilidade.  

▪ Devem ser estabelecidos padrões ambientais e metas (quantificáveis e 

verificáveis) para a redução de emissões antrópicas. 

A PNMC apontou ainda a necessidade de estímulo ao desenvolvimento do 

Mercado Brasileiro de Redução de emissões – MBRE, mas não detalhou como 

seria a sua operacionalização.  

Embora o Art. 11 da PNMC/2009 liste diversos setores da economia que devem 

desenvolver planos setoriais como, energia elétrica, transporte (público urbano, 

interestadual de cargas e passageiros), indústrias (da construção civil, de 

transformação, química, papel e celulose), mineração, serviços de saúde e 

agropecuária (BRASIL, 2009), o  Art. 17 do Decreto no 9.578/2018 considera 

apenas os setores da agricultura e da siderurgia como planos setoriais de 

mitigação e de adaptação às mudanças climáticas (BRASIL, 2018). A 

PNMC/2009 e os decretos regulamentadores citados não incluem nem a 

administração pública e nem o setor da educação como setores prioritários 

embora esses dinamizem e provoquem impactos na economia e nas cidades.  

2.2.2 Contribuição Nacionalmente Determinada 

Seis anos após a criação da PNMC o Brasil ratificou o Acordo de Paris, isto é, 

transformou o compromisso assumido na esfera mundial em nacional. Essa 

ratificação se deu por meio do Decreto Legislativo  nº 140, de 16 de agosto de 

2016 (BRASIL, 2016a) e do Decreto nº 9.073, de 5 de junho de 2017(BRASIL, 

2017b). 

Os compromissos assumidos na contribuição nacionalmente determinada 

(CND)3 pelo Brasil no AP, em 2015, foram: reduzir as emissões de GEE em 37% 

até 2025 e em 43% até 2030, em relação às emissões de 2005. Dentre as 

 
3 Nationally determined contributions (NDC) na sigla em inglês. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.073-2017?OpenDocument
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alternativas previstas para atingir esses objetivos estão o estímulo às medidas 

de eficiência e infraestrutura no transporte público em áreas urbanas, a 

expansão do uso doméstico de fontes de energia não fóssil (além da energia 

hídrica), a promoção de novos padrões de tecnologias limpas e a ampliação de 

medidas de eficiência energética e de infraestrutura de baixo carbono. 

O Acordo de Paris prevê revisões das CND a cada cinco anos, permitindo que 

os países signatários reavaliem seus compromissos e aumentem suas ambições 

e metas de mitigação. A primeira revisão aconteceu em 2021 e embora o Brasil 

tenha desempenhado um protagonismo na discussão do AP, surpreendeu ao 

submeter uma nova CND com menor ambição de redução de emissões para 

2030, se comparada ao compromisso firmado em 2015 (ICS, 2021; ROMEIRO 

et al., 2021).  

A nova CND reafirma a intenção de reduzir as emissões de GEE em 37% até 

2025, em relação a 2005, entretanto, aumenta de 43% para 50% a redução de 

emissões até 2030. Também aponta a intenção de atingirmos a neutralidade 

climática – ou seja, emissões líquidas nulas – em 2060, podendo antecipá-la em 

2050 (UNFCCC, 2022 b).  

O aprimoramento da metodologia de cálculo de emissões realizado no Terceiro 

Inventário Nacional resultou em um aumento e emissões de GEE no ano base 

de 2005. No segundo inventário o total de emissões foi de 2,1 bilhões de 

toneladas de dióxido de carbono equivalente (GtCO2e) e, com a nova 

metodologia do terceiro inventário, subiu para 2,8 GtCO2e. Embora o ajuste na 

metodologia seja justificável devido ao avanço científico, as novas metas 

deveriam incorporar um ajuste proporcional em termos absolutos. Sendo assim, 

para alcançar o mesmo nível de ambição de 2015, a nova meta de redução de 

emissões para 2030 deveria ser de 57% e não de 43%, o que permite que o país 

emita 400 milhões de tCO2e a mais do que a meta submetida em 2015 

(ROMEIRO et al. 2021). 

As CND brasileiras se referem às emissões absolutas e, não, aos fatores 

relativos como intensidade de carbono ou tendências históricas de crescimento, 

como estipulado pela maioria dos países em desenvolvimento. Além disso, se 



31 
 

Alessandra Brito (arq.abrito@gmail.com). Porto Alegre: UFRGS/EE/PPGCI, 2022 

referem à toda a economia e, não, a setores específicos (BRASIL, 2020; UNFCC, 

2022b). No entanto, nem todos os setores da economia estão organizados e 

agindo para sustentar as metas estabelecidas e isso inclui o setor da educação.  

2.2.3 Sistema Nacional de Redução de Emissões de GEE - Sinare 

O Decreto nº 11.075, de 19 de maio de 2022, estabeleceu os procedimentos 

iniciais para a elaboração dos Planos Setoriais de Mitigação das Mudanças 

Climáticas (disposto no parágrafo único do Art. 11 da PNM) e para o Sistema 

Nacional de Redução de Emissões de Gases de Efeito Estufa, o Sinare (BRASIL, 

2022). Embora o decreto seja um ponto de partida para a precificação dos GEE 

no Brasil, ele precisa ser aperfeiçoado tanto nas propostas, como para o 

direcionamento de um projeto de lei do executivo (CEBDS, 2022). 

O capítulo II do decreto trata dos Planos Setoriais de Mitigação das Mudanças 

Climáticas (PSMMC). Este descreve que PSMMC deve ser desenvolvido pelo 

Ministério do Meio Ambiente, Ministério da Economia ou Ministérios setoriais 

relacionados. Ainda, os PSMMC deverão estabelecer metas gradativas de 

redução de emissões antrópicas e remoções por sumidouros de GEE, 

mensuráveis e verificáveis, consideradas as especificidades dos agentes 

setoriais. Ainda, as metas devem observar o objetivo de longo prazo de 

neutralidade climática informado na CND brasileira vigente e serão monitoradas 

por meio da apresentação de inventários periódicos de GEE. O Art. 5º afirma que 

os PSMMC poderão definir tratamento diferenciado para os agentes setoriais, 

como: categoria das empresas, faturamento, níveis de emissão, características 

do setor econômico e a localização (BRASIL, 2022).  Para Viri e Teixeira Jr. 

(2022) uma das principais dúvidas sobre os acordos setoriais é como funcionaria 

a definição das metas de redução de emissões de cada um dos setores. Outra 

dificuldade seria traduzir metas setoriais em individuais em curto prazo e de 

forma consensual. 

O capítulo III do decreto instituiu o Sinare, cuja finalidade é servir como um 

repositório único de registro de emissões, remoções, reduções e compensações 

de GEE e de atos de comércio, de transferências, de transações e de 

aposentadoria de créditos certificados de redução de emissões (BRASIL, 2022). 

O decreto estabelece que os Ministros do Meio Ambiente e da Economia 
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estabelecerão as regras sobre o registro, o padrão de certificação do Sinare, o 

credenciamento de certificadoras, a implementação, a operacionalização e a 

gestão do Sinare, o registro público e acessível em ambiente digital dos projetos, 

iniciativas e programas de geração de crédito certificado de redução de emissões 

e compensação de emissões de GEE, entre outros (BRASIL, 2022). Para Viri e 

Teixeira Jr, (2022) “ainda não está claro como funcionarão esses dispositivos, 

como eles se comunicarão para formar efetivamente um mercado e, tampouco, 

as sanções para quem não cumprir o que determina o decreto”.  

O Sinare também possibilitará, sem a necessidade de certificação dos créditos: 

a) o registro de pegadas de carbono de produtos, processos e atividades; b) 

carbono de vegetação nativa; c) carbono no solo; d) carbono azul e e) unidade 

de estoque de carbono (BRASIL, 2022). Entretanto, esses registros contemplam 

atividades que são também objetos dos créditos de carbono, mas o decreto não 

apresenta como tais registros participariam do sistema de comércio de emissões 

(CEBDS, 2022).  

Bittencourt (2022) chamou atenção para duplicidade de sistemas que este 

decreto impõe visto que, atualmente, o Sirene é o repositório onde os inventários 

nacionais são disponibilizados.  Não ficou claro no decreto se os dados do Sirene 

serão migrados para o Sinare e quando este entrará em funcionamento. 

O decreto estipula que os setores mencionados no parágrafo único do Art. 11 da 

PNMC poderão apresentar, no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de 

publicação, prorrogável por igual período, suas proposições para o 

estabelecimento de curvas de redução de emissões de GEE. Segundo Viri e 

Teixeira Jr. (2022) o governo com essa medida abre a possibilidade de o setor 

privado se adiantar e apresentar as suas metas, planos e cronogramas. 

Entretanto, caso os setores indicados não cumpram os prazos previstos, não fica 

claro se e quando o governo assume a responsabilidade de impor as metas. 

Duas questões importantes são apontadas por Viri e Teixeira Jr. (2022) em 

relação ao decreto. A primeira questão é não abordar dois conceitos importantes 

no mercado de carbono: o “cap and trade” (quem emitiu mais que o permitido 

pode comprar créditos de quem emitiu menos dentro de setores regulados) e o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm#art11p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm#art11p
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créditos para “offsets” ou compensações (créditos comprados fora dos setores 

regulados, utilizados principalmente no mercado voluntário, em que as empresas 

definem suas próprias metas). Além de não detalhar o funcionamento destas 

formas de negociação do carbono, a redação do decreto deixa subentendido que 

os agentes regulados podem cumprir 100% de suas metas comprando offsets. 

O resultado prático disso acaba sendo o incremento nas negociações do 

mercado voluntário ao invés de estimular os participantes a reduzir suas 

emissões, como é o desejado (Viri e Teixeira Jr., 2022). A segunda questão é 

que o decreto pode ter vida curta. Existe um projeto de lei que tramita no 

Congresso Nacional desenvolvido com a contribuição do Centro Empresarial 

Brasileiro pelo Desenvolvimento Sustentável (CEBDS) que possui um texto mais 

avançado e, se for aprovado, o decreto precisará de ajustes significativos.  

Somado a isso, o CEBDS (2022) avalia que a criação de um mercado de carbono 

regulado via decreto pode implicar em insegurança jurídica, visto que pode ser 

alterado pelo poder executivo unilateralmente, sem a necessidade de debate 

parlamentar e de consulta pública à sociedade. Além disso, não dá a 

previsibilidade e a estabilidade para incentivar os investimentos de longo prazo 

necessários ao processo de descarbonização podendo, inclusive, inibir as ações 

em andamento. Segundo o CEBDS (2022), o Brasil tem um potencial de venda 

de créditos de carbono que podem gerar receitas líquidas de até US$ 72 bilhões 

até 2030, cujos recursos poderão estimular a inovação no setor produtivo e 

financiar a transição para uma economia de baixo carbono. 

Por fim, ressalta-se o fato da PNMC e deste decreto não tratarem a 

administração pública federal como um setor produtivo e/ou um agente 

protagonista para servir de exemplo aos demais setores produtivos e à 

sociedade. 

2.3 AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE EM UNIVERSIDADES 

A incumbência de avaliar a sustentabilidade nas IES é uma tarefa complexa 

(ROOS et al., 2020), especialmente para aquelas instituições que estão nos 

estágios iniciais de desenvolvimento de programas de sustentabilidade. 
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Segundo Shriberg (2004), as IES que esperam alcançar a sustentabilidade 

devem ter mecanismos eficientes para monitorar o seu progresso. Logo, 

precisam de métodos e/ou ferramentas que avaliem seus próprios esforços e 

que possam comparar com os de outros para saber se caminham na direção 

certa.  

Portanto, os sistemas de monitoramento da sustentabilidade são instrumentos 

que contribuem para aumentar a transparência (visto que informam sobre o 

andamento da implementação e melhoria) e credibilidade necessárias para dar 

prosseguimento às políticas e objetivos pretendidos pelas IES (ROOS et al., 

2020). 

Muitas metodologias para avaliar a sustentabilidade e quantificar emissões de 

GEE geradas pelas IES foram desenvolvidas nas últimas décadas. Cano et al. 

(2022) afirmam que as ferramentas para quantificar as emissões de GEE 

apresentam certas limitações quanto à sub ou superestimação de valores ou 

quanto às dimensões da sustentabilidade (ambiental, econômica e social), ou 

abrangência no contexto das IES (ensino, pesquisa, extensão e operações). 

Caeiro et al. (2020) analisou 27 ferramentas para avaliar a sustentabilidade e 

verificou que estas são principalmente baseadas em indicadores, usando 

gráficos ou classificações para comunicar os resultados.    

Os itens a seguir discutirão essas metodologias, visto que uma das ferramentas 

de gestão para as OI(g+a) propostas na tese são indicadores alinhados aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

2.3.1 GHG Protocol Iniciative e ABNT NBR ISO 14.064:2007  

O Greenhouse Gas Protocol Iniciative é o resultado de uma parceria entre World 

Resource Institute (WRI), World Business Council for Sustainable Development 

(WBCSD) e diversos agentes (governos, ONGs, empresas, associações) que 

iniciaram tratativas em 1998 para desenvolver normas internacionais de 

contabilização, monitoração e comunicação de emissões de GEE. O GHG 

Protocol Iniciative é composto por dois documentos que se complementam: O 

GHG Protocol Corporate Accounting and Reporting Standard (GHG-CS), 

publicado em 2001, e o GHG Protocol Project Quantification Standard (GHG-
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QS), que aborda a quantificação das reduções associadas aos projetos de 

redução de GEE (WBCSD e WRI, 2004). 

O GHG-CS é um guia que explica como as empresas podem quantificar e 

comunicar as emissões de seis GEE abrangidos pelo Protocolo de Quioto - 

dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O), 

hidrofluorocarbonos (HFCs), perfluorocarbonos (PFCs), e hexafluoreto de 

enxofre (SF6) (WBCSD e WRI, 2004). Posteriormente, a lista de GEE incluídos 

no Protocolo de Quioto foi atualizada. Para o segundo período de compromissos 

(iniciado em 2013) passou a incluir um sétimo GEE, o trifluoreto de nitrogênio 

(NF3) (BRASIL, 2015). 

Embora o GHG-CS tenha uma perspectiva de negócio de desenvolvimento de 

um inventário de GEE, segundo WBCSD e WRI (2004), também pode ser 

aplicado a outros tipos de organizações, cujas operações contribuam para o 

aumento das emissões de GEE como, por exemplo, ONG’s, agências 

governamentais e universidades.  

Para a realização dos inventários, o GHG Protocol estabeleceu duas abordagens 

de limites organizacionais: a de participação acionária e a de controle. Após, 

definidos o limite organizacional as instituições/empresas devem identificar as 

emissões associadas às suas operações classificando-as como emissões 

diretas (provenientes de fontes que pertencem ou são controladas pela 

empresa), ou indiretas (aquelas que são consequências das atividades da 

empresa, mas que ocorrem em fontes que pertencem ou são controladas por 

outras empresas). Para auxiliar a delinear as fontes diretas e indiretas foram 

definidos três escopos (WBCSD e WRI, 2004): 

▪ Escopo 1: emissões diretas de GEE; provenientes de fontes que pertencem 

ou são controladas pela empresa/organização. 

▪ Escopo 2: emissões indiretas de GEE; provenientes da compra de 

eletricidade consumida pela empresa/organização. 
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▪ Escopo 3: emissões indiretas de GEE; ocorrem em fontes que não 

pertencem ou não são controladas pela empresa/organização sendo uma 

contabilização opcional, ou voluntária. 

A norma internacional ISO 14.064 foi publicada em março de 2006 e trata da 

quantificação e verificação de GEE para dar suporte às organizações quanto aos 

seus projetos e inventários de GEE, sendo compatível com o método GHG 

Protocol.  

A versão brasileira desta norma foi elaborada pelo Comitê Brasileiro de Gestão 

Ambiental – ABNT/CB-38 por meio de seu Subcomitê de Mudanças Climáticas 

e oficialmente lançada em 21 de novembro de 2007, sendo subdividida em três 

partes (ABNT NBR ISO 14.064):  

▪ ABNT NBR ISO 14.064:2007-1 - Detalha e orienta as organizações para 

quantificação e elaboração de relatórios de emissões e remoções de GEE 

(ABNT, 2007a). 

▪ ABNT NBR ISO 14.064:2007-2 – Detalha e orienta as organizações para 

quantificação e elaboração de relatórios de emissões e remoções de GEE e 

orienta a elaboração de planos e projetos de GEE (ABNT, 2007b). 

▪  ABNT NBR ISO 14.064:2007-3 – Detalha e orienta a validação e verificação 

de declarações relativas a GEE e orienta os processos de verificação e 

validação dos inventários e projetos de GEE (ABNT, 2007c). 

O Programa Brasileiro GHG Protocol lançou em 2010 o Registro Público de 

Emissões que é uma plataforma online na qual as organizações participantes do 

programa relatam e divulgam seus inventários de emissões GEE. Em agosto de 

2011 foi apresentada a área pública do Registro, em que é possível acessar 

gratuitamente os dados de todos os inventários publicados no âmbito do 

programa desde 2008 (FGV, 2022). Nela constam os relatórios de emissões de 

GEE de apenas cinco instituições educacionais (FGV, 2022):  

 

 

http://www.iso.org/iso/home/store/catalogue_tc/catalogue_detail.htm?csnumber=38381
http://www.registropublicodeemissoes.com.br/
http://www.registropublicodeemissoes.com.br/
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▪ Fundação Getúlio Vargas: inventários relatados de 2011 a 2020. 

▪ URI (Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões): 

inventários relatados de 2012 e 2013. 

▪ Strong Empresarial: inventários relatados de 2012 a 2018. 

▪ Strong Business School: inventário relatado de 2020.  

▪ Fundação Planetário da cidade do Rio de Janeiro: inventários relatados 

de 2012 a 2016. 

▪ Positivo: inventários relatados de 2014 e 2015. 

Com exceção da FGV, que acolhe o programa GHG protocol brasileiro, as 

demais instituições educacionais não inventariam suas emissões de forma 

continuada, o que pode levar a crer serem ações/esforços de uma gestão da 

instituição e, não, da política institucional da IES. 

2.3.2 Indicadores 

Os indicadores fazem parte do nosso dia a dia; todas as pessoas usam 

indicadores, mesmo de forma inconsciente, seja para monitorar processos 

simples do cotidiano ou sistemas mais complexos. Ainda, eles são parte das 

informações que a sociedade usa para entender o mundo, planejar ações e 

tomar decisões. Seja no contexto da formulação de políticas públicas ou na 

tomada de decisões nas empresas, os indicadores são essenciais para 

compreender as condições atuais, avaliar as opções de gerenciamento que 

podem ser propostas, rastrear os resultados das ações tomadas e avaliar o 

progresso em direção às metas traçadas. A seleção de indicadores determina 

efetivamente a “lente” através da qual se vê o sistema (MEADOWS, 1998). 

No contexto ambiental, a Agência Europeia do Ambiente define indicador como 

um parâmetro ou um valor que descreve o estado do ambiente e seus impactos 

nos seres humanos, ecossistemas e matérias, as pressões no ambiente, as 

forças atuantes e a respostas dadas a esse sistema, isto é, os indicadores nos 

auxiliam na tomada de decisão (EUROPEAN ENVIRONMENT AGENCY, 2017).  
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Os indicadores podem ter abordagem qualitativa ou quantitativa, entretanto, 

percebe-se que os indicadores ambientais, na sua maioria, tendem a ser 

quantitativos. Uma vez que os indicadores são ferramentas de apoio à decisão, 

a escolha destes vai depender das necessidades dos usuários (PHILIPPI JR. e 

MALHEIROS, 2012). Ainda, como comentado anteriormente, a estratégia 

adotada para monitorar o progresso dos ODS foi por meio de indicadores 

majoritariamente quantitativos.  

Diversos sistemas de indicadores foram desenvolvidos no mundo por vários 

organismos e em diferentes abrangências: local, regional, nacional ou global. O 

primeiro deles foi desenvolvido pela OECD (Organization for Economic 

Cooperation and Development) a partir de uma estrutura básica de análise 

denominada PER (Pressão, Estado e Resposta) sendo posteriormente 

aprimorado por outras instituições (Quadro 2).  

 

PER PEER FER FPEIR PEIR 

Força Motriz (F) 
  

* * 
 

Pressão (P) * * 
 

* * 

Estado (E) * * * * * 

Impacto (I) 
   

* * 

Efeito (E) 
 

* 
   

Resposta (R) * * * * * 

Fonte OECD 
(1993) 

USEPA  

(1995) 

UNCSD (1996) EEA (1999) PNUMA 
(2002) 

Fonte: Bitar e Braga, p. 137, 2012 

Onde (BITAR E BRAGA, 2012; LO-IACONO-FERREIRA, 2018a): 

▪ Força Motriz: representa a influência humana e as condições que levam às 

mudanças no ambiente. 

▪ Pressão: são os fenômenos que pressionam o ambiente de maneira direta 

ou indireta e são causadores de problemas. 

▪ Estado: representa a condição do ambiente; reflete a qualidade de vida. 

Quadro 2. Sistemas de avaliação ambiental baseados em indicadores 
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▪ Impacto: mostra os efeitos das mudanças ambientais, seja biológica, 

econômica ou social. 

▪ Efeito: são as consequências ao meio ambiente. 

▪ Resposta: é o que está sendo feito diante das condições de Pressão e 

Estado. 

Neste trabalho, serão utilizados apenas os indicadores relacionados à Pressão 

e Resposta. Os indicadores de Estado e Impacto não foram incluídos porque, 

geralmente, incluem a coleta de dados no ambiente e análises especializadas, 

ou seja, poderiam não ser SMART, visto que necessitariam de equipamentos, 

instrumentos e pessoas qualificadas para coletar e analisar os dados.  

Para Doran (1981), os indicadores SMART são: 

▪ Specific: específico, claro, não dúbio, deve deixar claro o seu objetivo. 

▪ Measurable: mensurável, que pode ser traduzido em números. 

▪ Attainable: atingível, realizável, de preferência, acordado entre as partes 

envolvidas. 

▪ Realistic: realista e relevante. 

▪ Timely: temporizável, isto é, tem prazo determinado para sua medição. 

Os indicadores não são desenvolvidos para dar prescrições de implementação; 

cada país ou instituição deve interpretar e criar um plano para alcançá-los com 

base em suas realidades (ICSU e ISSC, 2015). Moldan et al. (2012) afirmam 

que, uma vez definidos e medidos os indicadores ao longo do tempo, eles podem 

determinar uma tendência. Embora existam centenas de indicadores que podem 

ser usados em diferentes contextos, usuários ou propósitos, eles precisam ser 

desenvolvidos sob um arcabouço conceitual, pois, se usados isoladamente, 

podem apresentar fragilidades (HÁK et al., 2016). 

Por fim, embora existam muitas ferramentas baseadas em indicadores, que 

fornecem informações úteis para apoiar a tomada de decisões (ALLEN et al., 
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2019), o desafio desse trabalho será combinar indicadores de pressão e resposta 

SMART com os ODS relacionados às OI (g+a). 

2.3.3 Escritórios de sustentabilidade 

No Brasil, em geral, a gestão das OI(g+a) é feita por um setor administrativo das 

IES (prefeitura ou superintendência), frequentemente ligado à Pró-reitoria de 

Administração ou Planejamento.  

No entanto, no exterior, cresce o número de universidades que adota outra 

terminologia, os Escritórios Verdes (Green Offices) ou Escritórios de 

Sustentabilidade (Sustainability Offices). Eles são responsáveis por colocar em 

prática e avaliar os planos, metas e indicadores traçados pela alta gestão para 

tornar o campus e as IES mais sustentáveis.  

Leal Filho et al. (2019a) realizaram um estudo em 70 universidades para 

investigar os modelos de escritórios verdes, ou estruturas similares e conhecer 

os desafios para a sua implementação. Apesar da sua importância, estes 

escritórios têm enfrentado restrições em termos de falta de suporte político 

administrativo, recursos financeiros e carência de gestores com experiência em 

sustentabilidade.  

Para Adomßent et al. (2019) a compartimentalização das IES dificulta o trabalho 

integrado entre setores administrativos, o que acaba limitando os esforços de 

sustentabilidade a grupos restritos ou isolados. Shriberg (2000) recomendou a 

necessidade de um grupo de trabalho em sustentabilidade e de uma liderança 

forte que sirva como referência e ponte dentro das IES.  Ainda, o time da 

sustentabilidade deve ter gestores treinados adequadamente para poder avaliar 

o andamento das ações e o cumprimento de metas. A boa gestão dos recursos 

financeiros destinados à sustentabilidade também foi elencada pelo autor como 

uma atribuição dos escritórios verdes. 

Por fim, vários autores apontam que os escritórios verdes podem e devem ser o 

lugar onde as operações se integram às atividades de ensino, pesquisa e 

extensão, se tornando laboratórios vivos de aprendizagem - living labs (YUSOFF 

et al., 2021; LEAL FILHO, 2019a, ZEN, 2017). 
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3 A UNIVERSIDADE E AS OPERAÇÕES 

Para compreender a universidade pública brasileira (UPB) é importante 

conhecer o seu histórico, abrangência e os mecanismos existentes para a 

avaliação da sua sustentabilidade.   

A trajetória da universidade brasileira é recente em termos históricos, visto que 

as primeiras IES são criadas apenas em 1808 e as primeiras universidades na 

década de 1930 (DURHAM, 2003).  Antes disso, eram a reunião administrativa 

de escolas superiores isoladas (GILIOLI, 2016). 

Em 1968 aconteceu a Reforma Universitária que deu feições contemporâneas 

ao sistema universitário brasileiro. Deste marco até os anos 2000 o sistema 

universitário passou por relativa estabilidade, com destaque para a ampliação 

substancial da rede privada e a configuração da autonomia universitária como 

princípio constitucional. Apenas na primeira década do século XXI alguns 

aspectos da configuração da educação superior brasileira passaram por 

modificações, como a expansão da rede pública federal, a introdução de novos 

mecanismos de seleção (GILIOLI, 2016) e avaliação da educação superior 

(RIBEIRO, 2015). 

Em relação às categorias administrativas das IES, segundo Durham (2003) o 

setor privado representava cerca de 45% até 1965, atingiu 50% em 1970 e a 

partir desta época, alcançou e manteve uma participação superior a 60%. A partir 

de 1990 acontece uma maior expansão da educação superior impulsionada pela 

rede privada (INEP, 2020), chamada por muitos autores de “mercantilização da 

educação superior” (AGAPITO, 2017). Dados do último Censo da Educação 

Superior, em 2020, apontam que as universidades privadas representam cerca 

de 77,5% do sistema de educação superior (graduação), contando com mais de 

6,7 milhões de alunos (INEP, 2020).  A rede pública representa cerca de 22,5% 

do sistema do ensino superior, contando com 68 universidades, 40 institutos 

federais/CEFETS, 17 faculdades e um centro universitário, totalizando 1.254.080 

matriculados na graduação.  
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A Tabela 1 apresenta resultados gerais do Censo da Educação Superior nos 

anos de 2019 e 2020 (INEP, 2019; INEP, 2020).  
 

Dados 
analisados 

Categoria Administrativa 

Total 
geral 

Pública Privada 

Total Federal Estadual Municipal 

2
0
1
9

 

Instituições 2.608 302 110 132 60 2.306 

Cursos 40.427 10.714 6.669 3.442 603 29.713 

Matrículas 8.603.824 2.080.146 1.335.254 656.585 88.307 6.523.678 

2
0
2
0

 

Instituições 2.457  304 118 129 57 2.153 

Cursos 41.953  10.806 6.759 3.461 586 31.147 

Matrículas 8.680.354 1.956.352 1.254.080 623.729 78.543 6.724.002 

Fonte: Adaptada de INEP, 2019 e INEP, 2020. 

Comparando os anos de 2019 (anterior à pandemia) e 2020 houve uma redução 

de 151 IES representando um decréscimo de 5,8% (INEP, 2020). Mesmo assim, 

houve um aumento de aproximadamente 0,9% no número de matrículas e de 

3,65% no número de cursos. Em relação à rede pública, o total se mantém quase 

estável, no entanto, houve um incremento de oito universidades federais em 

relação ao ano anterior, representando um aumento de 2,6% na rede pública 

(INEP, 2019 e INEP, 2020).  

No Brasil, existem duas associações que reúnem as IES:  a Associação 

Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior (ABMES, 2022), que representa 

entidades mantenedoras de educação superior particular e a Associação 

Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES, 

2022). Ambas têm caráter de representatividade da categoria, não tendo como 

objetivo (implícito ou explícito), o desenvolvimento de estratégias para tornar as 

IES brasileiras mais sustentáveis, assim como ocorre com a EAUC no Reino 

Unido. 

Serão apresentados a seguir, alguns instrumentos vinculados à administração 

das UPB que influenciam a gestão das operações do campus. 

Tabela 1. Instituições, cursos e matrículas de IES brasileiras - 2019 e 2020. 
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3.1 OS DOCUMENTOS DAS UNIVERSIDADES 

3.1.1 Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI 

A Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, institui o Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior – SINAES e, no seu artigo 3o, impõe a elaboração do 

Plano de Desenvolvimento Institucional. Este consiste em um instrumento de 

planejamento estratégico das universidades para um período de cinco anos para 

obtenção do credenciamento e a renovação de credenciamento de IES, a 

autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos de 

graduação (BRASIL, 2004a). 

O PDI deve apresentar a missão, as diretrizes pedagógicas que orientam suas 

ações, a estrutura organizacional, as atividades acadêmicas que desenvolve 

e/ou que pretende desenvolver, as metas, os prazos e os resultados a serem 

alcançados (BRASIL, 2004b). A elaboração do PDI poderá ser feita de forma 

livre, entretanto, deve incluir obrigatoriamente os seguintes eixos temáticos:  

Perfil Institucional, Gestão Institucional, Organização Acadêmica, Infraestrutura, 

Aspectos Financeiros e Orçamentários (sustentabilidade financeira) e Avaliação 

e Acompanhamento do Desenvolvimento Institucional (BRASIL, 2004a). Dentre 

os eixos, três dizem respeito às operações: infraestrutura (de forma direta), 

sustentabilidade financeira e avaliação e acompanhamento do desenvolvimento 

institucional (de forma indireta). 

Quanto à infraestrutura, as diretrizes solicitam que sejam abordados os 

seguintes tópicos4 (BRASIL, 2004a):  

Infraestrutura física (detalhar salas de aula, biblioteca, laboratórios, 
instalações administrativas, sala de docentes, coordenações, área de 
lazer e outros). 

 Infraestrutura acadêmica (quantificar acervo por área de 
conhecimento, recursos tecnológicos, áudio visual, rede de 
computadores, informatização e outros).  

Adequação da infraestrutura para o atendimento aos portadores de 
necessidades especiais. 

Estratégias e meios para comunicação interna e externa (explicitar 
os meios de comunicação utilizados pela IES para atingir a 
comunidade interna e a sociedade em geral). 

Cronograma de expansão da infraestrutura para o período de 
vigência do PDI. 

 
4 Os grifos nas citações diretas foram colocados pela autora. 
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Em relação à sustentabilidade financeira pede-se (BRASIL, 2004a):  

Demonstração da sustentabilidade financeira, incluindo os 
programas de expansão previstos no PDI: Estratégia de gestão 
econômico-financeira; Planos de investimentos e Previsão 
orçamentária e cronograma de execução (5 anos). 

Quanto à avaliação e acompanhamento do desenvolvimento institucional 

solicita-se (BRASIL, 2004a):  

Projeto de Avaliação e Acompanhamento das atividades 
acadêmicas de Ensino, Pesquisa e Extensão, Planejamento e Gestão 
(descrever a metodologia, dimensões e instrumentos a serem 
utilizados no processo);  

 Formas de participação da comunidade acadêmica, técnica e 
administrativa, incluindo a atuação da Comissão Própria de Avaliação 
– CPA, em conformidade com o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior - SINAES;  

Formas de utilização dos resultados das avaliações. 

Como visto, embora exista um eixo chamado “Infraestrutura” este não aborda 

nenhuma das operações estudadas nesta pesquisa. Este eixo mistura itens 

relacionados à edificação, comunicação, acervo e recursos tecnológicos. Em 

relação à sustentabilidade, ela é abordada apenas do ponto de vista financeiro, 

não incluindo os aspectos social e ambiental. Portanto, o PDI perde a 

oportunidade de ser um instrumento eficaz de governança das operações. Além 

disso, não existem indicadores nos três eixos. 

Passados 18 anos da promulgação dessa lei, existe a necessidade de sua 

revisão para adequá-la aos importantes marcos internacionais como o Acordo 

de Paris e a Agenda 2030, envolvendo não só as operações, mas também o 

ensino, a pesquisa e a extensão. Segundo Leal Filho et al. (2019a), as iniciativas 

de sustentabilidade ao nível local tendem a ser bastante esporádicas e 

dependem de pessoas interessadas, sem um processo de coordenação. Uma 

vez que os esforços são conduzidos por membros do corpo docente, eles nem 

sempre são capazes de dar continuidade aos projetos ao longo do tempo. Os 

autores afirmam ainda que a estruturação de um plano de sustentabilidade 

duradouro é positiva, não apenas para melhorar a gestão, mas também para 

obter resultados concretos. 

Por ser um plano de longo prazo, o PDI deveria esboçar, em âmbito geral, o 

compromisso da universidade com a sustentabilidade, podendo as ações, metas 
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e cronogramas serem detalhados em outros instrumentos, como o PLS ou 

Política de Sustentabilidade. Dessa maneira, os esforços em prol da 

sustentabilidade passariam a ser da instituição e, não, de um grupo de pessoas 

interessadas no assunto, ou de uma gestão.  

Essa lógica vai ao encontro da reflexão de Mizael et al. (2013) de que o objetivo 

da elaboração do PDI não deve ser apenas o de atender os critérios de 

credenciamento, mas de ser um instrumento eficiente de planejamento 

estratégico, de modo a identificar novas oportunidades e perspectivas. 

3.1.2 Plano de Logística Sustentável - PLS 

O Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 (BRASIL, 2012b), estabeleceu 

critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 

nas contratações realizadas pela administração pública federal direta, autárquica 

e fundacional e pelas empresas estatais dependentes. Os artigos 15 e 16 desse 

decreto, instituíram o PLS e na sequência, a Normativa no 10, de 12 de novembro 

de 2012 (BRASIL, 2012c), detalhou as regras e diretrizes para sua elaboração. 

O PLS é um instrumento de planejamento cujo objetivo é definir 

responsabilidades, ações, metas, prazos de execução e mecanismos de 

monitoramento e avaliação, que permitem ao órgão público estabelecer práticas 

de sustentabilidade e racionalização de gastos e processos. Para tal, as 

entidades ou órgãos públicos deverão constituir uma Comissão Gestora do 

Plano de Gestão de Logística Sustentável para elaborar, monitorar, avaliar e 

revisar o PLS. A comissão deverá ser composta por no mínimo três servidores, 

designados pelos respectivos titulares dos órgãos ou entidades (BRASIL, 

2012c).  

A instrução normativa 10 indica que o documento do PLS, os resultados 

semestrais e anuais (com as metas alcançadas e os resultados medidos pelos 

indicadores) devem ser publicados nos sites dos órgãos ou entidades.  Foi 

estipulado um prazo de 180 dias a contar da publicação da normativa em 2012 

para que os documentos fossem publicados (BRASIL, 2012c). Entretanto, 

pesquisa realizada por Franco et al. (2016), em 2015, nos sites das 

universidades federais, resultou que das 63 universidades federais existentes no 
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país naquela época, apenas 22 (34,9%) tinham divulgado o PLS e destas, 

apenas oito tinham realizado o relatório de acompanhamento.  

Segundo Luiz et al. (2015), os temas mínimos que o PLS deve abranger são 

consoantes com os de outra iniciativa do governo federal, a Agenda Ambiental 

da Administração Pública (A3P), que aborda: material de consumo; energia; 

água e esgoto; coleta seletiva; qualidade de vida no trabalho; compras e 

contratações sustentáveis e deslocamento de pessoas, tendo como foco a 

redução de gastos e de emissões de GEE. Como se percebe, boa parte dos 

temas mínimos do PLS se referem às operações. 

A normativa indica também que o PLS deverá ser formalizado por meio de 

processos e, para cada tema citado acima, deverão ser criados Planos de Ação 

com os seguintes tópicos: objetivo, detalhamento, metas, indicadores, 

cronograma, unidades e responsáveis envolvidos, além de previsão de recursos 

financeiros, humanos, instrumentais, necessários para a implementação das 

ações. Quanto aos indicadores devem conter nome, fórmula, fonte de dados, 

metodologia e periodicidade de apuração (BRASIL, 2012c). 

Ainda, a normativa sugere a observância das seguintes iniciativas na elaboração 

dos PLS: Programa de Eficiência do Gasto Público, Programa Nacional de 

Conservação de Energia Elétrica - Procel, A3P, Coleta Seletiva Solidária, Projeto 

Esplanada Sustentável e Contratações Públicas (BRASIL, 2012c). 

Embora a A3P, o Decreto 7.746/2012 (BRASIL, 2012b) e a Normativa 10/2012 

(BRASIL, 2012c) avancem no sentido de propor e detalhar os mecanismos de 

planejamento relacionados à promoção do desenvolvimento sustentável nas 

contratações da administração pública, eles foram propostos antes do Acordo de 

Paris e da Agenda 2030. Portanto, esses importantes documentos estão 

dissociados das mencionadas iniciativas e necessitam de uma atualização. Além 

disso, as universidades públicas correspondem somente a, aproximadamente, 

25% das Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil. Portanto, a maioria das 

IES privadas não pode participar da A3P ou está desobrigada de realizar o PLS. 

Ainda, a Normativa 10/2012 é apenas um ato administrativo da administração 

pública que completa ou detalha os preceitos contidos no Decreto 7.746/2012. 



47 
 

Alessandra Brito (arq.abrito@gmail.com). Porto Alegre: UFRGS/EE/PPGCI, 2022 

Logo, como não é uma lei, não atribui direitos, nem impõe obrigações e 

penalidades (ROMANO, 2021) às universidades federais, ficando ao encargo da 

gestão vigente, dar continuidade, ou não, às ações do PLS.  

3.1.3 Dados Abertos 

O direito de acesso à informação pública foi assegurado na Constituição Federal 

de 1988, mas foi somente regulamentado na Lei nº 12.527, de 18 de novembro 

de 2011, a chamada Lei de Acesso à Informação (LAI). A LAI regulamenta o 

acesso de qualquer cidadão às informações dos órgãos públicos das 

administrações direta e indireta dos três poderes, em todos os níveis. Além de 

estabelecer o processo para a solicitação de informações, prazos de respostas 

e possibilidades de recurso, a lei aborda as informações cuja publicação é 

obrigatória, independentemente de requerimento.  A LAI estipula que os órgãos 

públicos deverão utilizar todos os meios e instrumentos de que dispuserem, 

sendo obrigatória a divulgação na internet (BRASIL, 2011).  

O direito à informação pública busca assegurar o acesso às informações 

qualitativas e quantitativas, muitas vezes armazenadas na forma de 

documentos, atas, relatórios, etc. (POSSAMAI, 2016). Por sua vez, os dados 

abertos governamentais, concentram-se no acesso aos bancos e bases de 

dados com foco não somente sobre a transparência, mas também sobre 

questões técnicas e legais relacionadas ao acesso, uso e reuso dos dados 

(UBALDI, 2013). 

O Decreto no 8.777, de 11 de maio de 2016, instituiu a Política de Dados Abertos 

do poder executivo federal (BRASIL, 2016b). A política tem como objetivos: 

promover a publicação de dados contidos em bases de dados de órgãos e 

entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional sob 

a forma de dados abertos; aprimorar a cultura de transparência pública; permitir 

aos cidadãos o acesso, de forma aberta, aos dados produzidos ou acumulados 

pelo Poder Executivo federal; facilitar o intercâmbio de dados entre órgãos e 

entidades da administração pública federal e as diferentes esferas da federação; 

fomentar a pesquisa científica de base empírica sobre a gestão pública, entre 

outros (BRASIL, 2016b). Assim, as IES federais ficam obrigadas a publicar dados 

relacionados à sua gestão.  
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O decreto estipula que a Política de Dados Abertos deve ser regida pelos 

seguintes princípios (BRASIL, 2016b):  

▪ publicidade das bases de dados como preceito geral e do sigilo como 

exceção; 

▪ garantia de acesso irrestrito às bases de dados, as quais devem ser 

legíveis por máquina;   

▪ descrição das bases de dados, com informação suficiente para a sua 

compreensão;   

▪ permissão irrestrita de reuso das bases de dados publicadas em formato 

aberto;  

▪ completude e interoperabilidade das bases de dados, as quais devem ser 

disponibilizadas em sua forma primária, com o maior grau de 

granularidade possível, ou referenciar as bases primárias, quando 

disponibilizadas de forma agregada;  

▪ atualização periódica de forma a garantir a perenidade dos dados, a 

padronização de estruturas de informação, entre outros. 

O Decreto também instituiu o Plano de Dados Abertos que é um documento 

orientador para as ações de implementação e promoção de abertura de dados 

de cada órgão ou entidade da administração pública federal, obedecidos os 

padrões mínimos de qualidade, para facilitar o entendimento e a reutilização das 

informações. Os planos deverão ser elaborados e publicados em sítio eletrônico 

no prazo de sessenta dias da data de publicação do Decreto (BRASIL, 2016b). 

O Plano de Dados Abertos deverá conter, no mínimo, os seguintes tópicos 

(BRASIL, 2016b): 

▪ criação e manutenção de inventários e catálogos corporativos de dados; 

▪ mecanismos transparentes de priorização e cronograma de abertura das 

bases de dados; 

▪ especificação sobre os papeis e responsabilidades das unidades ou 

entidades da administração pública federal, relacionadas com a 
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publicação, a atualização, a evolução e a manutenção das bases de 

dados;   

▪ criação de processos para o engajamento de cidadãos, com o objetivo 

de facilitar e priorizar a abertura dos dados, esclarecer dúvidas de 

interpretação na utilização e corrigir problemas, entre outros. 

As solicitações de abertura de bases de dados da administração pública federal 

devem obedecer aos prazos e aos procedimentos previstos para o 

processamento de pedidos de acesso à informação, descritos na Lei nº 12.527, 

de 2011 (BRASIL, 2011), e no Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012 (BRASIL, 

2012a).   

O Decreto no 8.777/2016 ainda informa que deve haver prioridade na abertura 

dos dados de interesse público listados no Anexo do próprio decreto, os quais 

deverão ser publicados em formato aberto no prazo de cento e oitenta dias da 

data de publicação do Decreto (BRASIL, 2016b). No entanto, dentre os itens 

citados como prioritários, não se encontram dados relacionados aos consumos 

de água, energia, ou combustível, em órgãos federais, por exemplo.  

Para ser considerado um dado aberto, o conjunto de dados deve estar disponível 

em um formato que possibilite seu uso irrestrito e automatizado através da Web. 

Além disso, é imprescindível utilizar um formato amplamente conhecido e evitar 

salvar o documento em formato PDF, pois ao fazer isso, ocorre uma 

desestruturação dos dados, o que inviabiliza ou dificulta a sua reutilização 

(BRASIL, 2011). 

Eaves (2009) propôs três leis para os dados abertos governamentais: 

▪ se o dado não pode ser encontrado e indexado na Web, ele não existe; 

▪ se não estiver aberto e disponível em formato compreensível por máquina, 

ele não pode ser reaproveitado;  

▪ se algum dispositivo legal não permitir sua replicação, ele não é útil. 

Para Possamai (2016) a publicação de dados abertos governamentais possibilita 

o acesso a informações de maneira ampla e inclusiva, sem exigência de 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7724.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7724.htm
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pagamento de licenças para softwares que queiram implementá-las. Isso reduz 

a desigualdade na distribuição e acesso à informação, facilitando sua utilização 

para fins de controle social e participação. Nessa lógica, o Estado passa a ser 

fornecedor de dados a serem reutilizados pela sociedade para a construção de 

serviços e aplicativos, agregando-lhes valor social e comercial (OPEN 

KNOWLEDGE FOUNDATION, 2011), possibilitando a cocriação (POSSAMAI, 

2016).  

A pesquisa exploratória realizada em sites de UPB mostrou que após seis anos 

da aprovação da lei ainda são poucos os conjuntos de dados abertos disponíveis 

sendo que a maioria deles se referem à administração acadêmica (número de 

alunos, matrículas, artigos publicados, ingressantes, concluintes, ...). Dados 

relacionados às infraestruturas são escassos e não padronizados, 

impossibilitando comparações, construção de parâmetros e indicadores. No 

entanto, os dados abertos tendem a ser uma poderosa ferramenta para 

monitoramento do desempenho das operações, na definição de benchmarks e 

de políticas públicas para as IES. 

3.2 A UNIVERSIDADE E A CIDADE  

A relação entre a universidade e a cidade não é recente. Clark Kerr, considerado 

um dos líderes mais influentes na educação nos Estados Unidos entre os anos 

de 1974 e 1980 afirmou (KERR, 1968): “The ‘Idea of a University’ was a village 

with its priests. The ‘Idea of a Modern University’ was a town—a one-industry 

town—with its intellectual oligarchy. ‘The Idea of a Multiversity’ is a city of infinite 

variety”. Kerr (1968) acreditava que a universidade não deveria dar as costas 

para a cidade e chamou de “urban grant” o tipo de universidade que deveria ter 

uma abordagem agressiva em estudar e resolver os problemas da cidade.  

As universidades são instituições-âncora, assim como hospitais e museus, pois, 

estão profundamente enraizadas na sociedade, desempenhando um papel 

importante na atividade econômica das cidades (RANSOM, 2015). As cidades 

possuem muitos desafios que são interdisciplinares (mudanças climáticas, 

escassez de habilidades, desigualdade econômica) questões que podem ser 

locais, mas também podem cruzar fronteiras e as universidades são instituições 
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capazes de ajudar a fornecer respostas interdisciplinares. Assim, o futuro das 

cidades está interligado com o futuro das universidades (RANSOM, 2015). 

Charles (2018) aponta que a conexão entre uma universidade e sua cidade-sede 

é tradicionalmente marcada pelo benefício mútuo. As universidades são boas 

empregadoras, atraem pessoas, influenciam a dinâmica das cidades com novos 

comércios, habitações e serviços movimentando a economia. Muitas delas têm 

forte identificação com o lugar, pois carregam no nome da instituição, o nome da 

cidade (GUNI, 2017).   

Entretanto, existem contrapontos. Algumas vizinhanças nem sempre acolhem 

bem a universidade devido à grande movimentação de estudantes e automóveis 

e nem a “colonização de imóveis residenciais” - uma forma de gentrificação 

reversa (LARKHAM, 2000). Além disso, as cidades também podem deixar de 

arrecadar significativa parcela de impostos sobre a propriedade devido às 

isenções fiscais por serem instituições sem fins lucrativos, sobrecarregando o 

município em relação aos serviços de infraestrutura, sem falar dos impactos 

negativos causados ao ambiente como, por exemplo, geração de resíduos, 

poluição do ar e aumento no tráfego de veículos, entre outros (CHARLES, 2018).  

A comparação da universidade com a cidade também pode ser vista sob a ótica 

de sua infraestrutura urbana. Zmitrowicz e Angelis Neto (1997), definem 

infraestrutura urbana como um conjunto de subsistemas físicos em que cada um 

destes visa a prestação de um serviço necessário ao desenvolvimento das 

funções da cidade. Os autores classificaram os subsistemas em:  Viário, 

Drenagem Pluvial, Abastecimento de Água, Esgotos Sanitários, Energético 

(eletricidade e gás) e Comunicações. Choguill (1996) aponta outros dois 

subsistemas: coleta e disposição de resíduos e gestão da terra.  

Monstadt (2009) considera que as infraestruturas têm caráter ambivalente: elas 

podem ser vistas como a causa raiz de muitos problemas ambientais, assim 

como, a chave importante para resolvê-los. O autor considera que as 

infraestruturas são a relação entre a natureza e a sociedade. Avalia também que 

as infraestruturas estão entre os sistemas mais vulneráveis das cidades 
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modernas, são gargalos para o desenvolvimento econômico, são críticas para a 

justiça social, além de poderem influenciar as mudanças climáticas.  

A partir da identificação da similaridade do sistema de infraestrutura urbana da 

cidade com o da universidade, iniciou-se uma reflexão sobre a caracterização 

das operações e buscou-se identificar outras semelhanças, conforme será 

explicado no capítulo dos Resultados. 

3.3  O CAMPUS 

A forma com que a universidade está organizada (unicampus ou multicampi) 

influencia o modus operandi do ensino, pesquisa e extensão e, 

consequentemente, das operações. Nesta pesquisa, optou-se por olhar o 

campus inserido no contexto da cidade. Assim, cabem discussões quanto a 

algumas características do campus e quais fatores podem influenciar as 

operações. Esse item da revisão de literatura, junto com os resultados dos 

estudos de caso, embasarão os critérios utilizados para categorizar os campi 

(morfologia, abrangência, diversidade, idade e porte) e avaliar suas influências 

nos indicadores das OI(g+a), como será visto nos capítulos do Método e 

Resultados. 

Larkham (2000) conceituou o campus como uma única edificação situada em 

uma grande extensão de terra, com baixa densidade, localizada, em geral, na 

franja da cidade, que com o passar do tempo, devido à necessidade de 

expansão, agrega novas edificações à principal. Para Den Heijer e Magdaniel 

(2018) o campus é o local onde as atividades universitárias acontecem, 

independente da morfologia do meio físico. Na tese, utilizaremos o termo campus 

com esse sentido.   

Segundo Den Heijer e Magdaniel et al. (2018) a relação campus-cidade pode ser 

classificada pelos aspectos físicos, em que se consideram a localização, 

delimitação ou tamanho do campus; e funcionais, em que se consideram os 

tipos de espaços e serviços disponíveis no campus (ou fora dele) que podem 

servir tanto ao campus quanto à cidade. 
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Quanto ao aspecto físico, a configuração espacial do campus pode afetar a 

topologia da cidade, pois, o campus pode desarticular, tocar, conter ou sobrepor 

a cidade.  A Figura 5 mostra as três configurações espaciais possíveis: o campus 

fora da cidade, dentro da cidade e integrado à cidade (DEN HEIJER E 

MAGDANIEL, 2018). 

 

Fonte: Adaptado de Den Heijer (2011, p. 53) 

A localização da universidade dentro da cidade é importante não apenas por 

razões simbólicas (percepção, marketing ou marco na paisagem urbana), mas 

também por razões práticas, relacionadas às atividades educacionais. Nem 

todas as universidades têm as mesmas relações espaciais ou de 

desenvolvimento com as cidades em que se encontram e algumas se mudam à 

medida que a cidade se desenvolve (LARKHAM, 2000).  

Quanto à morfologia do campus, o ranking Green Metric classifica o campus 

principal como rural, suburbano, urbano, no centro da cidade ou edifício em 

altura.  Marrone et al. (2018), ao analisarem o instrumento de avaliação do GM, 

concluíram que a morfologia do campus pode afetar a sua sustentabilidade. Eles 

classificaram a morfologia do campus como compacto (um campus, em geral, 

mais moderno) e disperso (mais de um campus na cidade). As conclusões 

apontam que o instrumento do GM penalizava os campi com morfologia 

dispersa, sendo assim, propuseram a inclusão de um índice de morfologia 

urbana no instrumento do GM para corrigir essa distorção. 

A morfologia de campus disperso muitas vezes reutiliza prédios existentes ou 

históricos, com idades e condições muito diferentes (LARKHAM, 2000). Para 

Figura 5. Configurações espaciais do campus na cidade 
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Mazzarella (2005), a redução dos custos de energia no campus pode ser difícil 

de ser alcançada se a maioria dos seus prédios forem históricos.  

A partir da “Ideia californiana de educação superior”, criada por Kerr (1968), que 

buscou reunir o ensino superior de elite e de massa, ao mesmo tempo em que 

atendia a vários objetivos sociais e econômicos, surgiram três modelos de IES 

(MARGINSON, 2016):  o modelo de acesso aberto, o modelo politécnico e o 

modelo de universidade voltado para pesquisa, cada qual com sua estrutura 

física e administrativa. Tal divisão criou com o tempo a descentralização da 

universidade e a ideia dos multicampi ou multiversidade (SHATTOCK, 2016).  

Para Smelser (2001) a “multiversidade não é apenas maior, mas tem muito mais 

partes móveis”. Com o passar do tempo, a descentralização dos campi 

repercutiu em universidades do mundo todo.   

Em âmbito nacional, considera-se universidade multicampi aquela que possui 

pelo menos um campus localizado fora do município onde está situada a 

sede/reitoria (SOUSA, 2015).  Para Fialho (2000), uma universidade multicampi 

não se limita apenas ao aspecto físico, de possuir mais de um campus. Eles 

devem estar em lugares distantes, as atividades universitárias devem acontecer 

em sentido pleno (ensino, pesquisa e extensão) e que exista uma organicidade.  

Outro termo utilizado é o campus avançado, que se refere à expansão das 

universidades em regiões menos desenvolvidas do país e consideradas pelo 

governo federal como polos de desenvolvimento (SOUSA, 2015).  

Franco (2009) identificou o modelo multicampi como modelo institucional 

predominante no cenário brasileiro após a criação das novas universidades e 

expansão das existentes, resultante da política pública de democratização do 

acesso ao ensino superior. Importante ressaltar que, enquanto nas IES públicas 

os campi estão localizados em um estado, nas IES privadas a extensão 

multicampi pode ocorrer em todo o território nacional. 

Algumas razões para a existência dos multicampi são atender a múltiplos 

objetivos (PINHEIRO e BERG, 2017), aumentar a especialização e a diversidade 

(LEE e BOWEN, 1971), como sugerido por Kerr (1968). A diversidade se refere 

aos diferentes tipos de cursos oferecidos na graduação e especialização, visto 
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que cada campus tem a liberdade desenvolver um perfil próprio sem competir 

diretamente com os demais campi.  

Além dos fatores mencionados, Fetcher (2009) e Lang (2015) afirmam que existe 

correlação entre as atividades-fim do campus e a zona climática a qual a 

universidade está situada. Estudos de Lang (2015) mostraram que as atividades 

desenvolvidas no campus estão fortemente relacionadas com a intensidade de 

uso de energia, as emissões de GEE, o consumo de água e a produção de 

resíduos. Sonetti et al. (2016) reapresentou dados de universidades japonesas 

que demonstram que o consumo de energia tem relação com o tamanho do 

campus (em km2) e as atividades desenvolvidas no campus, sendo que as 

universidades que mais consomem energia são as que possuem escola de 

medicina e as que consomem menos são às relacionadas à educação. Portanto, 

o porte da universidade (população, m2 de área construída e m2 de terreno) é 

um atributo importante quando se pretende comparar indicadores de 

desempenho das OI(g+a). 

Para Pinheiro e Berg (2017) as universidades multicampi são complexas e 

multifacetadas.  A descentralização geográfica da dimensão físico-territorial 

acarreta impacto direto no funcionamento da administração, visto que as 

universidades que possuem campi em vários municípios apresentam um modus 

operandi diferente em relação àquelas que possuem toda a sua estrutura em um 

único campus (SOUSA, 2015).  

Segundo Nicolson (2004), a administração de IES multicampi deve empreender 

esforços coordenados para desenvolver os objetivos entre os vários campi, que 

muitas vezes têm sua própria história e perfil, garantindo a consistência em 

áreas-chave de suporte.   

Por fim, a última sessão da revisão de literatura enfocará as emissões de GEE 

em campi universitários.  
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3.4 AS EMISSÕES DE GEE EM UNIVERSIDADES 

O último item da revisão de literatura abordará a escala local - o campus.  

O inventário de emissões de GEE é a ferramenta utilizada para medir os 

impactos e avaliar se as medidas tomadas pelas nações estão condizentes com 

os compromissos firmados na CND do Acordo de Paris. No Reino Unido, a lei 

CCA determinou diretrizes para todos os setores da economia. No Brasil, foram 

definidos apenas alguns setores prioritários, dentre os quais não se encontram 

o da educação e do setor público. Sem a definição de metas setoriais, a 

contabilização das emissões de GEE acaba sendo um esforço individual da 

organização/empresa, o que não tira o seu mérito. No entanto, metas setoriais 

trariam um impacto maior, visto que o setor imprimiria esforços na mesma 

direção quanto à redução das emissões.   

IES da América do Norte e Europa já fazem contabilização de emissões de GEE 

desde o início dos anos 2000. No Brasil, ainda são poucas as universidades que 

fazem inventário e publicam seus resultados na plataforma do GHG Protocol, 

como visto no item 2.3.1. 

A contabilização das emissões de GEE pressupõe a identificação de áreas 

críticas (com altas emissões) de modo a encontrar soluções para reduzi-las, 

principalmente por meio de mitigação. A PNMC conceitua a mitigação como 

(BRASIL, 2009):  "mudanças e substituições tecnológicas que reduzam o uso de 

recursos e as emissões por unidade de produção, bem como, a implementação 

de medidas que reduzam as emissões de GEE e aumentem os sumidouros”. 

A mitigação pode ser rentável se usar uma abordagem integrada com (IPCC, 

2014): medidas para reduzir o consumo de energia e a intensidade dos GEE, 

descarbonizar o fornecimento de energia elétrica e utilizar fontes de energia 

renovável e aumentar os sumidouros de carbono em atividades baseadas no uso 

do solo. 

Visto que as IES possuem características diferentes das organizações 

empresariais, cabe conhecer os itens que estão sendo contabilizados pelas IES 
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nos inventários de GEE. O Quadro 3 apresenta os tópicos avaliados nos escopos 

1, 2 e 3 em pesquisas realizadas nos últimos anos. 

Escopo Tópicos avaliados Fontes 

 

 

 

1 

Queima de gás natural in loco para produzir calor. Alghamdi et al. (2021) 

Cano et al. (2022) 

Consumo de GLP em caldeiras e geradores, combustível 
para veículos institucionais (transporte da equipe de 
segurança, documentos, pessoas e ônibus institucionais 
para excursões estudantis ou atividades práticas) e 
emissões fugitivas de gases refrigerantes. 

Yañez et al. (2020); 
Vasquez et al. (2015); 
Cano et al. (2022) 

Gás propano em cafeterias e restaurantes. Cano et al. (2022) 

 

2 

Energia (eletricidade, aquecimento, resfriamento, 
irrigação). 

Alghamdi et al. (2021) 

 

Emissões indiretas por geração e transmissão de energia 
elétrica. 

Yañez et al. (2020) 

 

 

 

 

 

 

3 

Viagens de campo, viagens aéreas e terrestres para 
pessoal acadêmico (conferências), deslocamentos diários, 
consumo de papel e GLP, resíduos em aterros e 
reciclagem. 

Yañez et al. (2020) 

Viagens de campo, viagens aéreas e viagens terrestres 
para pessoal acadêmico (conferências), transporte de 
suprimentos, deslocamento de funcionários e 
deslocamento de estudantes (excluindo ônibus 
institucional). 

Vasquez et al. (2015) 

Transporte usado pela comunidade universitária para 
viajar entre a instituição e a residência, resíduos 
(destinados/tratados, levados para o aterro e 
compostagem), despejo de águas residuais domésticas no 
sistema de esgoto; e-mails enviados.  

Cano et al. (2022) 

Fonte: Elaborado pela autora e fontes indicadas. 

Como comentado anteriormente, os escopos 1 e 2 são obrigatórios na 

metodologia do GHG Protocol. No entanto, cabe fazer algumas considerações 

sobre o Escopo 3, que é opcional. 

Segundo Osório et al. (2022) embora estas metodologias sejam comumente 

usadas para contabilização e comunicação de emissões de GEE em 

universidades elas são mais apropriadas para o setor industrial e corporativo 

visto que suas emissões geralmente se referem ao Escopo 1 e 2. Como as IES 

possuem dinâmicas diferentes, o Escopo 3 deveria ser obrigatório, já que outras 

emissões indiretas são transferidas para fornecedores externos. Além disso, 

Quadro 3. Escopo dos inventários de GEE em IES  
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alguns estudos apontam que as emissões do escopo 3 representam pelo menos 

80% da pegada de carbono de uma organização (OZAWA-MEIDA et al., 2013; 

CANO et al., 2022).  

Turner et al. (2012) e Robinson et al. (2015) avaliam que os métodos para 

contabilizar as emissões de GEE do Escopo 3 precisam ser refinados e 

padronizados, uma vez que provavelmente serão a parte mais significativa da 

pegada de carbono de uma universidade típica e que as conclusões dessas 

emissões devem ser tratadas com cautela, já que cada universidade seleciona 

os itens a serem avaliados. 

Algumas pesquisas têm apresentado resultados de emissões de GEE em 

universidades (OZAWA-MEIDA et al., 2013, SONG et al., 2016, DEL BORGHI et 

al., 2021). Del Borghi et al. (2021) constata que as metodologias e resultados 

para quantificação de emissões em IES têm sido diversas e existe uma forte 

necessidade de harmonização delas de modo a fazer comparações entre países.  

A Tabela 2 apresenta o levantamento das emissões de GEE em algumas 

universidades a partir do início dos anos 2000.  Buscou-se selecionar 

informações por meio de artigos publicados em revistas internacionais avaliadas 

por pares e IES localizadas em diferentes países (desenvolvidos e em 

desenvolvimento). Os resultados são apresentados em ordem cronológica e 

mostram a discrepância de emissões de GEE entre as universidades.  

Para OZAWA-MEIDA et al. (2011) comparações entre estudos de pegada de 

carbono em campi universitários são difíceis, dada a heterogeneidade entre as 

IES (tamanho da população, fontes de emissões de GEE e variações na 

metodologia para cálculo de emissões, principalmente em relação ao escopo 3). 

Logo, estudos que definam a categorização de IES são fundamentais para 

permitir a comparabilidade de emissões de GEE. 

Ao término da revisão de literatura foram apresentados os principais tópicos de 

interesse da tese. Estes serão retomados nos próximos capítulos, visto que 

contribuíram para a escolha das estratégias de pesquisa adotadas e, 

consequentemente, dos resultados encontrados.
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Universidade País Escopo Ano de 
medição 

População 
do campus 

 Emissões 

tCO2eq /ano5 

Emissões 

tCO2eq /per 
capita6 

Observações Fontes 

1. Yale University USA 1, 2 e 
3* 

2003/2008 -  325.000.000
.000 

- No escopo 3 foram contabilizados 
apenas viagens aéreas e 
transporte. As emissões foram 
reportadas no artigo em MT CO2eq 
(325.000). 

THURSTON e 
ECKELMAN (2011) 

2. Rowan University USA 2 2007 10.934  38.000 3,475 Considerou apenas o consumo de 
energia  

RIDDELL et al. 
(2009) 

3. De Montfort 
University  

Reino 
Unido 

1, 2 e 3 2008/2009 25.580  51.080 0,202 34% energia; 29% transporte, 38% 
compras 

OZAWA-MEIDA et al. 
(2013) 

4. Yale University USA 3 2009 -  817.000 
000.000 

- O resultado se refere apenas às 
emissões indiretas da aquisição de 
bens e serviços e 55% das 
emissões se referiram à 
construção e eletricidade. 

THURSTON e 
ECKELMAN (2011) 

5. Norwegian University 
of Technology and 
Science (NTNU) 

Noruega 1, 2 e 3 2009 25.500  92.000 3,60 Emissões por estudante: 4.6 
tCO2eq e por funcionários: 16.7 
tCO2eq 

LARSEN, et al. 
(2013) 

6. Imperial College Reino 
Unido 

1 e 2 2009/2010 -  83.836 4,1  ROBINSON et al. 
(2015) 

7. University of 
Southampton 

Reino 
Unido 

1 e 2 2009/2010 -  36.228 1,41  ROBINSON et al. 
(2015) 

8. University of Leuven Bélgica  2010      LAMBRECHTS e 
VAN LIEDEKERKE 
(2014) 

9. Universidad de 
Madrid (School of 
Forestry Engineering 
at the Technical 

Espanha  2010 1.385  2.147 1,57   

 
5 Valores arredondados – sem vírgulas. 
6 Estudantes, professores e funcionários. Valores aproximados. 

Tabela 2. Levantamento das emissões de GEE em universidades 
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Universidade País Escopo Ano de 
medição 

População 
do campus 

 Emissões 

tCO2eq /ano5 

Emissões 

tCO2eq /per 
capita6 

Observações Fontes 

10. Universidad Nacional 
Autónoma de México 
(UNAM- II) 

México 1, 2 e 3 2010 1.076  1.577 1,46 Escopos 1 e 2 representam 47%. GÜERECA et al. 
(2013) 

11. Pontifícia 
Universidade 
Católica – PUC 
(Campus da Gávea) 

Brasil 1, 2 e 3 2011 19.699  5.782 0,293  CARVALHO et al. 
(2017) 

12. University of Cape 
Town 

África do 
Sul 

1, 2 e 3 2007 21.175  83.400 4,0  LETETE et al. (2011) 

13. University of Talca 
(Curico Campus)  

Chile 1, 2 e 3 2012 1.659  1.568 0,945  VÁSQUEZ et al. 
(2015) 

14. University of Talca 
(Curico Campus) 

Chile 1, 2 e 3 2016    0,65 Neste artigo são apresentados os 
inventários de emissões de cinco 
campi chilenos nos anos de 2014 a 
2016. Nota-se diminuição de 
emissões entre 2012 e 2016 no 
campus Curico. 

YAÑEZ et al., 2020 

15. Tongji University 
(Shanghai) 

China 1, 2 e 3 2015 53.000  - 3,84  LI et al. (2015) 

16. Keele University Reino 
Unido 

1, 2 e 3 2015/2016 11.328  14.393 1,270  GU et al. (2019) 

17. Universiti Malaya 
(Pantai Valley 
Campus)  

 

Malásia 1, 2 e 3 2018/2019 -  4.490 - Não apresenta o número de alunos 
e funcionários. 

YUSOFF et al. (2021) 

18. Polytechnic 
University of 
Valencia 

Espanha 1 e 2 2018 40.500   0,31/aluno 
2,69/func. 

 LO-IACONO et al. 
(2018b) 

19. University of British 
Columbia (Okanagan 
Campus) 

Canadá 1 e 2  2019 10.708  2.500 0,231 A população refere-se apenas a 
estudantes em tempo integral. 

ALGHAMDI et al. 
(2021) 

20. Universidad Nacional 
de Colombia 

Colômbia 1, 2 e 3 2019 16.764  7.250 0,432 Escopo 3 corresponde a 83% das 
emissões. 

CANO et al. (2022) 
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Universidade País Escopo Ano de 
medição 

População 
do campus 

 Emissões 

tCO2eq /ano5 

Emissões 

tCO2eq /per 
capita6 

Observações Fontes 

21. Universidad Ean Colômbia 1 e 2 2019 10.224  206 0,020 Emissões do único campus; o 
período de avaliação inclui alguns 
meses do início da pandemia. 2ª 
universidade neutra em carbono 
da América Latina em 2018. 

OSÓRIO et al. (2022) 

22. Universidad 
Pontificia Bolivariana 

Colômbia 1, 2 e 3 2019/2020 31.958  4.462 0,139 Emissões de todos os campi; o 
período de avaliação inclui alguns 
meses do início da pandemia. 1ª 
universidade neutra em carbono 
da América Latina em 2018. 37% 
das emissões correspondem ao 
Escopo 3. 

OSÓRIO et al. (2022) 

Fonte: Elaborado pela autora; fontes indicadas. 
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4 MÉTODO 

4.1 DELINEAMENTO TEÓRICO-METODOLÓGICO 

Esta tese possui características de pesquisa em gestão. Segundo Saunders, 

Lewis e Thornhill (2019) a pesquisa em gestão é transdisciplinar e envolve tanto 

a teoria quanto a prática. Ainda, pode ser vista como uma ciência do design 

(HUFF, TRANFIELD e VAN AKEN, 2006), visto que sua missão é desenvolver 

conhecimento válido para apoiar profissionais e gestores. A pesquisa também 

pode ser considerada aplicada, pois, busca elucidar um problema, propor 

soluções, gerar um novo conhecimento limitado ao problema e trazer valor e 

relevância prática para os gestores das organizações (SAUNDERS, LEWIS e 

THORNHILL, 2019). 

Para a estruturação metodológica da tese utilizou-se The Research Onion 

(Figura 6) que faz a analogia do processo de pesquisa em gestão com uma 

cebola e suas diversas camadas. Para Saunders, Lewis e Thornhill (2019), as 

camadas externas da cebola precisam ser descascadas primeiro, antes de 

chegar ao centro, onde se situa a coleta e a análise dos dados. 

 

Fonte: Saunders, Lewis e Thornhill (2019). 

Figura 6. The Research Onion 
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A camada mais externa da cebola diz respeito à filosofia, a qual se refere a um 

sistema de crenças e suposições sobre a construção do conhecimento. Segundo 

Saunders, Lewis e Thornhill (2019), as suposições podem ser referentes à 

natureza da realidade pesquisada (ontologia), ao que se considera 

conhecimento aceitável (epistemologia) e, por fim, aos valores e à ética, tanto do 

pesquisador, quanto do que/quem está sendo pesquisado (axiologia). 

Dentre as filosofias sugeridas por Saunders, Lewis e Thornhill (2019) a que foi 

adotada nesta pesquisa foi o pragmatismo. Este se caracteriza por ter a 

realidade pesquisada externa, complexa e prática. Quanto à epistemologia, o 

foco da pesquisa está em resolver problemas práticos e relevantes, cujas 

“verdadeiras teorias” são aquelas que permitem a ação. Em relação à axiologia, 

a pesquisa é iniciada e sustentada por meio das dúvidas e crenças da 

pesquisadora (SAUNDERS, LEWIS e THORNHILL, 2019). Belloquim e 

Lamcombe (2003) consideram que no pragmatismo o mundo não é visto de uma 

única maneira e que o pesquisador tem liberdade para escolher os métodos de 

pesquisa. Também, consideram que nesta filosofia a pesquisa se desenvolve em 

um contexto social, histórico e político e que os resultados da pesquisa não 

buscam verdades absolutas ou leis universais.   

A segunda camada diz respeito à abordagem para o desenvolvimento da teoria. 

Esta pesquisa pode ser classificada como abdutiva, que segundo Saunders, 

Lewis e Thornhill (2019) é aquela que coleta dados para explorar um fenômeno, 

identificar temas e explicar padrões para gerar ou modificar uma teoria existente 

que será posteriormente testada por meio de coleta de dados adicionais. Embora 

as operações não sejam um tema novo na literatura, o conhecimento acerca 

delas ainda não se configura como uma teoria consolidada, tendo em vista que 

o seu conceito, escopo e relação entre as variáveis ainda não estão bem 

delineados.  

A terceira camada apresenta as escolhas metodológicas, isto é, o uso de 

métodos qualitativos, quantitativos ou métodos mistos (mixed methods), sendo 

o último o adotado na tese. No método quantitativo o pesquisador é 

independente do objeto pesquisado, busca-se compreender a relação entre 
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variáveis, a coleta de dados é feita de maneira padronizada e os resultados são 

numéricos e submetidos a análises estatísticas. No método qualitativo, o 

pesquisador não é totalmente independente do objeto pesquisado, visto que 

interage com os participantes da pesquisa. Para a escolha da amostra, 

geralmente não são utilizados métodos estatísticos e o foco da pesquisa está em 

reconhecer o significado dos termos (escritos ou falados) ou dos fenômenos 

observados (SAUNDERS, LEWIS e THORNHILL, 2019).  

 Os métodos mistos, portanto, integram as características de ambos os 

métodos e proporcionam uma maior confiabilidade nos resultados, sendo 

recomendado por Saunders, Lewis e Thornhill (2019) na filosofia do 

pragmatismo e na abordagem abdutiva.  Essa escolha é motivada pelo fato de 

apenas um método não conseguir responder adequadamente às questões de 

pesquisa propostas.  

A próxima camada aborda as estratégias de pesquisa, que segundo Denzin e 

Lincoln (2018) são a ligação entre a filosofia e a escolha dos métodos para coleta 

e análise de dados. Foram escolhidas as estratégias que melhor respondem às 

questões e objetivos de pesquisa, além de considerar a extensão do 

conhecimento disponível sobre as operações no contexto das IES, o tempo e 

recursos financeiros disponíveis, além das restrições impostas pela pandemia 

da COVID-19.  A estratégia usada para o desenvolvimento da tese foi o design 

science research7, e para responder às questões de pesquisa utilizou-se: 

pesquisa exploratória, revisão bibliométrica, estudos de caso, análise de 

redes e survey, que serão descritas com mais detalhes nos itens a seguir.  

Quanto ao horizonte do tempo para desenvolvimento da tese, em especial na 

etapa da survey, se caracterizou como transversal, pois, estudou as operações 

tendo como horizonte de tempo predominante o ano de 2019, ano considerado 

de “normalidade” antes da pandemia de COVID-19. Poucas questões se 

referiram um horizonte de tempo maior entre os anos de 2019 e 2021. 

 
7 Saunders, Lewis e Thornhill (2019) não mencionam Design Science Research como 
estratégia de pesquisa.  
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No centro da cebola são definidas as formas para a realização da coleta e análise 

de dados, que estão intimamente relacionadas às estratégias de pesquisa 

adotadas, explicitadas ao longo da tese.  

Ainda, para avaliar a qualidade da pesquisa, pode-se utilizar a validação, que é 

o processo de verificar os dados, análises e interpretações da pesquisa de modo 

a estabelecer sua validade, credibilidade e autenticidade (SAUNDERS, LEWIS 

e THORNHILL, 2019). 

Algumas técnicas de validação foram utilizadas na tese: avaliação de 

especialistas, análises estatísticas e triangulação. As duas primeiras serão 

explicitadas na apresentação dos resultados. Quanto à triangulação, esta 

envolveu o uso de mais uma fonte ou método para coleta de dados (SAUNDERS, 

LEWIS e THORNHILL, 2019) para acrescentar profundidade, rigor e 

complexidade, visto que tende a reduzir os riscos das limitações de um único 

método (MAXWELL, 1996). Azevedo et al. (2013) complementam que as 

informações vindas de diferentes ângulos ajudam a enriquecer a compreensão 

sobre o fenômeno estudado, assim como, “permite emergir novas e profundas 

dimensões”. Denzin (1978) identificou quatro tipos de triangulação: de dados, do 

método, da teoria e do investigador, sendo a primeira a adotada nesta pesquisa.  

Por fim, a natureza da pesquisa pode ser caracterizada, segundo Saunders, 

Lewis e Thornhill (2019) como exploratória, descritiva e explicativa. De modo 

geral, o propósito da tese é exploratório, visto que busca novas percepções 

acerca das operações. Uma de suas vantagens é ser flexível e adaptável às 

mudanças ao longo do processo de pesquisa. Entretanto, as etapas de estudos 

de caso e survey podem ser caracterizadas como descritivas e explicativas. 

4.2 DESIGN SCIENCE RESEARCH - DSR 

A partir do delineamento teórico, descrito no item anterior, considerou-se a 

aplicação do DSR como fio condutor da tese.  

O DSR é uma ciência que estuda o artificial, sendo orientada para resolver 

problemas específicos e atingir resultados satisfatórios (DRESCH, LACERDA e 
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ANTUNES, 2015). Simon (1996) afirma que o DSR deve se ocupar em criar 

artefatos para atingir objetivos e em mostrar como as coisas devem ser. 

Portanto, o DSR tem como objetivo prescrever e projetar, sendo que sua 

implementação não é obrigatória (LACERDA et al., 2013). Assim, o DSR dialoga 

com as características da pesquisa aplicada e com o pragmatismo adotados na 

tese.  

Van Aken (2004 e 2005) afirmam que a solução gerada no DSR deve ser 

passível de generalização para uma determinada classe de problemas, 

permitindo que outros pesquisadores ou gestores usem e/ou aperfeiçoem o 

conhecimento gerado, portanto, não é um conhecimento estático. 

Os critérios para o desenvolvimento do DSR são (HEVNER et al., 2004 e 

DRESCH, LACERDA e ANTUNES, 2015): 

a) Produzir um artefato, que pode ser do tipo constructo, modelo, método, 
instanciação ou proposição. 

b) Focar em problemas relevantes em um determinado ambiente. 

c) Avaliar a utilidade, qualidade e eficácia do artefato desenvolvido. 

d) Fornecer informações claras e contribuições verificáveis nas áreas 
específicas dos artefatos e apresentar fundamentação metodológica. 

e) Aplicar métodos rigorosos tanto no desenvolvimento quanto na 
avaliação dos artefatos. 

f) Utilizar os recursos disponíveis para alcançar os objetivos e observar 
as regras que regem o ambiente onde o problema está sendo estudado. 

g) Comunicar os resultados da pesquisa para públicos diversificados. 

Os artefatos podem ser entendidos como coisas que são feitas pelo homem 

(DRESCH, LACERDA e ANTUNES, 2015). Na tese, os artefatos produzidos são 

do tipo constructo, modelo e método. Segundo March e Smith (1995), os 

constructos se constituem um tipo de conceituação, ou vocabulário utilizado 

para descrever problemas e especificar soluções em um determinado domínio. 

Já, o modelo, pode ser um conjunto de proposições que expressam os 

relacionamentos entre os constructos, ou a representação de uma realidade - de 

como as coisas são, ou podem vir a ser. O método é o modo pelo qual uma 

atividade é realizada para cumprir um objetivo específico.  Os autores salientam 

que, embora um modelo possa ser impreciso em relação aos detalhes da 
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realidade, deve ser capaz de capturar a estrutura geral desta realidade, 

garantindo assim a sua utilidade.  

Vários pesquisadores contribuíram com diferentes pontos de vistas a respeito de 

como deve ser a condução da pesquisa em DSR (MARCH e SMITH, 1995; 

PEFFERS et al., 2007; DRESCH, LACERDA e ANTUNES, 2015). No entanto, 

nesta pesquisa serão utilizadas etapas comuns apresentadas nestes modelos, 

sendo elas: definição do problema; desenvolvimento da solução; avaliação da 

solução e comunicação. A Figura 7 apresenta o delineamento da tese sob a ótica 

do DSR. Como a tese não visa a instanciação, isto é, a aplicação dos resultados 

na prática, as etapas de avaliação foram desenvolvidas por meio da análise de 

especialistas ou métodos estatísticos. A etapa de comunicação se dará através 

da publicação da tese e de artigos em revistas revisadas por pares. 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

A seguir, serão detalhadas as estratégias de pesquisa utilizadas na tese. 

Figura 7. Condução da pesquisa em DSR 
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4.3 PESQUISA EXPLORATÓRIA 

Esta etapa caracterizou-se por ser a primeira interação do pesquisador com a 

literatura do tópico estudado; teve como propósito obter uma maior compreensão 

para que a questão de pesquisa fosse definida (SAUNDERS, et al., 2009). 

Whitehead e McNiff (2006) afirmam que a questão de pesquisa pode não emergir 

até que a pesquisa tenha começado, portanto, faz parte do processo de 

“progressiva iluminação”. 

Na tese a pesquisa exploratória esteve voltada inicialmente para busca de 

soluções para tornar as universidades mais sustentáveis. Para tal utilizaram-se 

as plataformas Scopus e Web of Science de forma exploratória, sem determinar 

criteriosamente os termos de busca.  As leituras iniciais e a bibliografia citada 

impulsionaram novas buscas, em um processo tipo “bola de neve”. A não 

sistematização desta etapa foi intencional visto que ainda não havia questões de 

pesquisa definidas. Naquele momento optou-se por “perder-se”, para depois, 

“encontrar-se”. 

Após a leitura exploratória restou um tópico de interesse que motivou a pesquisa 

que ora é apresentada: as operações. Como comentado anteriormente, as 

operações são geralmente explicadas pelo seu escopo, e não pelo seu conceito. 

Assim, foi identificada uma lacuna de pesquisa, cujas etapas posteriores à 

exploratória buscaram preencher.  

A revisão de literatura ocorreu em todas as etapas de pesquisa. Dependendo da 

etapa ou questão de pesquisa foram selecionadas as fontes mais adequadas, 

como artigos revisados por pares das plataformas já mencionadas e pesquisa 

na internet (legislação nacional e internacional, sites de universidades, rankings 

de sustentabilidade, entre outros).  

4.4 ESTUDOS DE CASO 

A fase exploratória trouxe resultados preponderantes para as demais etapas da 

pesquisa, o que incluiu a decisão sobre desenvolver os estudos de caso. Essa 

estratégia foi utilizada para responder à QP2: Como as universidades líderes em 

sustentabilidade gerenciam as OI(g+a)?  
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O estudo de caso, segundo Yin (2002), é uma estratégia de pesquisa que busca 

responder perguntas contemporâneas do tipo “como” e “por quê”, nas quais é 

possível fazer observação direta do fenômeno estudado e entrevistar pessoas 

envolvidas nele. Ainda, o estudo de caso deve abordar tanto o fenômeno de 

interesse, quanto seu contexto com suas inúmeras variáveis, portanto, não é 

passível de generalização ou avaliação da prevalência de um fenômeno. 

Nesta pesquisa, foram utilizados dois casos estudos de caso com replicações 

literais, visto que os dois casos foram escolhidos por serem exemplares (e não 

contrastantes) em relação aos resultados esperados.  Além disso, por utilizar 

mais de uma unidade de análise em cada caso (setores das universidades), são 

considerados, segundo Yin (2002), estudos de caso incorporados (embedded 

case studies). 

As etapas desenvolvidas para a realização dos estudos de caso foram (YIN, 

2002): escolha da teoria de suporte (agenda do clima), seleção dos casos, 

desenvolvimento do protocolo para coleta de dados (questionários), coleta de 

dados, análise dos resultados individuais, cruzamento dos resultados dos casos, 

confronto com a teoria e desenvolvimento das implicações para o método 

proposto.  

Visando identificar boas práticas relacionadas às OI(g+a) foram selecionadas 

duas universidades na Inglaterra: a University College London (UCL), localizada 

na cidade de Londres e a University of Nottingham (UNOTT), na cidade de 

Nottingham. Elas foram escolhidas por dois motivos. 

Primeiro, devido à lei Climate Change Act que move todos os setores da 

economia do Reino Unido para reduzir as emissões de GEE. A pesquisa 

exploratória mostrou que muitas universidades possuem um processo maduro 

(ações, monitoramento e melhoria contínua) para a redução das emissões de 

GEE e economia de recursos. Segundo, as universidades escolhidas passam 

por avaliação externa (rankings ou certificação ambiental).  

Após selecionar as universidades, a pesquisadora entrou em contato com os 

responsáveis pelos escritórios de sustentabilidade por e-mail, em outubro de 
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2019, para convidá-los a participar da pesquisa e receber a pesquisadora para 

visita in loco, cujo convite foi aceito. 

Na sequência, foi desenvolvido o questionário com perguntas abertas e 

fechadas, e enviado para os gestores com um mês de antecedência à visita. 

Esta ocorreu em janeiro de 2020, antes da pandemia da COVID- 19. O 

questionário abordou questões relacionadas às operações de infraestrutura, 

governança e relacionadas ao ambiente. Foram destinados dois dias e meio para 

entrevistas com os especialistas das operações e visitas às instalações dos 

campi. A seguir, será apresentada a caracterização das universidades dos 

estudos de caso. 

4.4.1 University of Nottingham  

A UNOTT está situada na cidade de Nottingham, a cerca de 200 km a noroeste 

de Londres. Segundo o Censo de 2021, a população da cidade era de 

aproximadamente 324 mil habitantes (ONS, 2021a). 

A universidade conta com seis campi, quatro na cidade de Nottingham, um na 

China e um na Malásia (UNOTT, 2022a). Em Nottingham, os campi são: 

University Park (o maior e a sede), Jubilee, Sutton Bonington e a Escola/hospital 

de Medicina.  

A universidade participa de rankings de sustentabilidade Green Metric, People & 

Planet, no entanto, não participa do THE/SDG. No Green Metric concorre desde 

a primeira edição (em 2010) e tem alternado posições no ranking global entre 1º 

e 2º lugares até 2018, tendo caído para a 4ª posição em 2019 e recuperado uma 

colocação em 2020, na última avaliação disponível no site (GREEN METRIC, 

2021).  

No ranking nacional do Reino Unido, o People & Planet University League, que 

possui outra metodologia, em 2021 a UNOTT apareceu no 53º lugar (PEOPLE 

& PLANET, 2021). Antigamente era possível acessar os resultados de anos 

anteriores, mas agora, para acessar o histórico é necessário comprar o pacote 

de dados. 
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No ano acadêmico de 2018 a universidade contabilizou 24.587 alunos de 

graduação e 9.411 de pós-graduação no Reino Unido. A Figura 8 ilustra a 

morfologia do campus sede, o qual é do tipo parque, isto é, tem baixa densidade 

e ocupação do solo. 

 

Fonte: UNOTT, 2022b 

Após a 1ª Guerra Mundial a universidade se mudou para a localidade onde está 

o University Park e o 1º prédio a ser construído foi o Trent Building (Figura 9), às 

margens do lago, inaugurado em 1928 (UNOTT, 2022c). 

 

 

 

 

Figura 8. UNOTT - Morfologia do campus University Park 
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Fonte: a Autora 

Com o passar do tempo, novos prédios foram incorporados neste campus, como 

pode ser visto na Figura 10.  

  

Fonte: a Autora 

O campus Jubilee é considerado um empreendimento brown field, isto é, que 

recuperou uma área industrial degradada (Figura 11).  

 

 

 

 

Figura 9. UNOTT – Trent Building 

Figura 10. UNOTT – Novas edificações do campus University Park 
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Fonte: UNOTT, 2022d 

Além das instalações acadêmicas este campus conta com hotel, centro de 

eventos e restaurantes.  Vários prédios possuem vista para o lago (Figura 12).  

 

 

 

 

 Figura 11. UNOTT - Morfologia do campus Jubilee 
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Fonte: a Autora 

O campus entrou em operação em 1999 e por conta das estratégias de 

sustentabilidade utilizadas nas áreas verdes e nos edifícios, recebeu 

certificações de sustentabilidade entre os anos de 2014 e 2017 (UNOTT, 2022e). 

Os quatro campi estão relativamente próximos, permitindo a caminhada entre 

eles. 

4.4.2 University College London 

A UCL está situada em Londres, capital da Inglaterra e do Reino Unido. Segundo 

o Censo de 2021, a população da cidade era de aproximadamente 8,6 milhões 

de habitantes (ONS, 2021b).  

A UCL foi fundada em 1826 e foi a primeira universidade a se estabelecer em 

Londres (UCL, 2021). A universidade conta com dois campi na cidade: o 

Bloomsbury (o principal e o foco do estudo de caso) e o novo campus em 

implantação, o East.  

Figura 12. UNOTT – Edifícios do campus Jubilee 
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O campus Bloomsbury está localizado no distrito de Camden uma região 

considerada pela municipalidade como altamente acessível ao transporte 

público – o mais alto nível 6b (UCL, 2015). Este campus conta 260 edificações, 

dentre elas, 26 residências estudantis com cerca de 7.000 leitos (UCL, 2022a).  

O campus East está localizado a leste de Londres, junto ao Parque Olímpico 

Rainha Elizabeth, no bairro Stratford. Possui 4,63 hectares e terá cerca de 

180.000m2 de área construída após a conclusão, representando cerca de 40% 

do campus Bloomsbury (UCL, 2022b).  

Em 2017, a UCL obteve a certificação ISO 14.001:2005 - para o sistema de 

gestão ambiental (UCL, 2017) e, em 2019, a ISO 50.001:2018 - para o sistema 

de gestão de energia (UCL, 2019), cujos certificados têm validade até 2024. A 

universidade participa apenas do ranking de sustentabilidade People & Planet e, 

em 2021, esteve na 19ª posição.   

No ano acadêmico de 2019/2020 a universidade contabilizou 19.994 alunos de 

graduação e 23.842 de pós-graduação (UCL, 2022c). Em comparação com a 

UNOTT, a UCL tem menos alunos de graduação, mas supera os de pós-

graduação. Cerca de 53% dos alunos vêm de países de fora do Reino Unido.  

A Figura 13 ilustra a morfologia do campus Bloomsbury. Diferente da UNOTT, o 

campus Bloomsbury está imbricado na cidade, sendo muitas vezes difícil 

identificar o que é a cidade e o que é a universidade 
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Fonte: UCL, 2022d 

O primeiro prédio a ser construído, em 1827, foi o Main Building (o primeiro da 

Figura 14). Após, a universidade se expandiu com a construção de novos prédios 

e a aquisição de outros já existentes (UCL, 2020). A universidade está 

conformada pelas quadras da cidade e dentro delas estão os edifícios com idade, 

porte e tipologia diferentes (Figura 14).  

 

Figura 13. UCL - Morfologia do campus Bloomsbury 
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 Fonte: a Autora 

Por ser um campus histórico, tem passado por melhorias em suas instalações 

por meio do programa Transforming UCL, que irá destinar 1,25 bilhão de libras 

em dez anos (UCL, 2022e). 

No ano acadêmico de 2018 - 2019, a UCL obteve a certificação BREEAM em 

sete edifícios do campus Bloomsbury, sendo o Centro de Estudantes na 

categoria Outstanding, a classificação mais alta desta certificação.  

O centro, inaugurado em fevereiro de 2019, foi projetado por Nicholas Hare 

Architects sendo destinado a ser um local de eventos e estudo para alunos da 

universidade (UCL, 2022f). Conta com mil lugares com diferentes conformações 

de ambientes de estudo (individual, coletivo, com mesas, poltronas, entre outros 

– Figura 15).  

 

Figura 14.UCL – Edificações do campus Bloomsbury 
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Fonte: a Autora 

O edifício tem oito pavimentos e 5.764 m2 distribuídos em torno de um átrio e 

escadaria central. Além disso, inclui uma série de recursos de sustentabilidade, 

incluindo bombas de calor geotérmicas, ventilação e iluminação natural, além de 

ter apresentado um desperdício mínimo durante a construção. Também se 

beneficia de um jardim em estilo japonês, telhado verde e 400 m2 de painéis 

solares (UCL, 2022e). 

4.5 REVISÃO BIBLIOMÉTRICA 

As leituras da pesquisa exploratória e o desenvolvimento dos estudos de caso 

não foram suficientes para responder de forma satisfatória às questões de 

pesquisa relacionadas ao conceito e escopo das operações (QP1). Assim, 

sentiu-se a necessidade de sistematizar a pesquisa e, para tal, foi realizada a 

revisão bibliométrica.  

Figura 15. UCL – Fachada e ambientes do Centro de Estudantes 
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Segundo Zupic e Cater (2015) a revisão bibliométrica é uma técnica quantitativa 

e uma ferramenta estatística para analisar publicações científicas, orientar os 

pesquisadores para os trabalhos mais influentes, além de mapear o campo de 

pesquisa sem viés subjetivo.  Objetiva também apontar os principais autores e 

tendências de futuras pesquisas na área.  

A fase exploratória apontou o banco de dados Scopus como o mais relevante 

em relação à produção de conhecimento na área das universidades e operações 

sustentáveis. Ele também é considerado o maior repositório de literatura 

revisada por pares, sendo usado em estudos semelhantes (ABAD-SEGURA E 

GONZÁLEZ-ZAMAR, 2021). A busca foi feita em agosto de 2021 e atualizada 

em novembro do mesmo ano. Não foi delimitado um período para a busca de 

publicações, pois, a intenção era descobrir quando surgiram os primeiros artigos 

com o termo “operações”.   

A Figura 16 mostra as etapas do Protocolo PRISMA8 (MOHER et al., 2009). No 

cabeçalho da figura estão descritos os termos de busca que envolveram 

variáveis relacionadas às “operações do campus”, “instituições de ensino 

superior” e “sustentabilidade”, além dos filtros utilizados: artigos ou revisões de 

literatura publicados em revistas nos idiomas inglês, português e espanhol.   

Na fase de Identificação foram encontrados 420 registros e após os filtros 

aplicados, restaram 207 artigos.  

Na fase de triagem foram analisados primeiramente o título, após o resumo e as 

palavras-chave e, por último, a leitura completa dos artigos. Com base em 

pesquisa semelhante desenvolvida por Palumbo et al. (2021), os critérios para 

exclusão de artigos foram: estar fora do escopo da pesquisa, possuir pouco rigor 

metodológico ou contribuições superficiais.  Além disso, foram selecionados 

apenas artigos com foco nas etapas do ciclo de vida de uso e manutenção das 

edificações. 

 

 
8 Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 
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Fonte: Elaborado pela autora 

Na última fase, a de inclusão, restaram 127 artigos que responderam às 

questões de pesquisa. As referências destes artigos podem ser vistas no 

Apêndice C.  

Duas ferramentas foram utilizadas para desenvolver as análises bibliométricas. 

O software HISTCITE® Versão 12.3.17 (HISTCITE, 2021) removeu os artigos da 

fase de triagem. Além disso, o arquivo da base de dados do Scopus (.ris) teve 

que ser transformado em arquivo .wos para o desenvolvimento das análises. 

Após, o VOSviewer versão 1.6.15 (VAN ECK e WALTMAN, 2020) desenhou 

mapas de rede de referências e palavras-chave citadas. Devido às diferentes 

naturezas das questões de pesquisa, utilizou-se também análise de conteúdo. O 

Quadro 4 apresenta detalhes sobre os métodos utilizados. 

Figura 16. Protocolo PRISMA 



81 
 

__________________________________________________________________________ 
Alessandra Brito (arq.abrito@gmail.com). Porto Alegre: UFRGS/EE/PPGCI, 2022 

 

Métodos Abordagem  Questões de 
Pesquisa 

 Análises Softwares 

Revisão 
Bibliométrica 

 

 

 

Análise de 
conteúdo 
convencional 

Quantitativa/ 
Qualitativa 

Panorama das 
operações  

Publicações 

Países 

Jornais 

Referências citadas 

Palavras-Chave 

HistCite 

HistCite 

HistCite 

HistCite 

HistCite/VOSviewer 

Autores e Coautores  

Pesquisas futuras 

HistCite/VOSviewer 

HistCite/VOSviewer 

Análise de 
conteúdo 
direcionada 

Qualitativa/ 
Quantitativa 

QP1: Qual o 
conceito e o 
escopo das 
operações? 

Análise de conteúdo 
direcionada e 
frequência 

- 

Fonte: elaborado pela autora. 

Dois tipos de análise de conteúdo foram utilizados (HSIEH E SHANNON, 2005):  

▪ A direcionada, para validar ou estender conceitualmente um referencial 

teórico, ou teoria existente. 

▪ A convencional, para evitar categorias preconcebidas, permitindo que as 

categorias fluíssem dos dados e permitissem novos insights (KONDRACKI E 

WELLMAN, 2002). 

Após a análise de conteúdo da revisão bibliométrica, procedeu-se a etapa de 

proposição teórica relacionada ao conceito e escopo das operações.  

4.6 ANÁLISE DE REDES SOCIAIS 

A análise de redes sociais (ARS) foi utilizada em dois momentos da tese. Na 

etapa da revisão bibliométrica, foi utilizada como estratégia secundária, para 

demonstrar as relações entre autores, identificar as principais palavras-chave e 

tendências de pesquisa. No entanto, na etapa da construção do modelo de 

indicadores, foi utilizada como estratégia principal. Inicialmente serão 

Quadro 4. Métodos mistos utilizados na etapa da revisão bibliométrica 
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apresentados os conceitos da ARS e depois, detalhado como a ARS foi utilizada 

para responder a QP39.   

Em suma, a análise de redes trata sobre estrutura e posição de dados 

(BORGATTI el al., 2013).  Devido à sua origem na sociometria, a análise de 

redes tende a empregar a linguagem de pontos e linhas para descrever os 

padrões de conexão em uma estrutura visando  transmitir as propriedades da 

imagem visual de um sociograma (SCOTT el al.,  2012).  

Para Borgatti el al. (2013) as redes são uma forma de pensar sobre os sistemas 

sociais focados nas relações entre as entidades que compõem esse sistema, 

chamadas de atores ou nós. Recuero et al. (2015) afirma que toda a rede é 

formada por três elementos:  

▪ os nós ou atores (indivíduo ou coletivo de indivíduos); 

▪ as interconexões (arestas ou laços específicos que ligam os nós);  

▪ a nova unidade que coletivamente conformam (a relação ou rede).  

Os nós em uma rede podem ser quase tudo: pessoas, empresas, cidades, ou 

coisas inanimadas (BORGATTI et al., 2013). 

Segundo Scott (2012), os dados para ARS podem ser coletados através de 

muitos métodos: pesquisa de opinião, padrões de interação, análise de 

documentação, matrizes, entre outros.  

Para responder à QP3, duas referências foram utilizadas como inspiração para 

o desenvolvimento da ARS neste trabalho: Le Blanc (2015) -  já mencionado no 

item 2.1.3 e Figura 4 - e ICS (2017). O ICS (2017) desenvolveu um "Guia de 

Interações dos ODS: da Ciência à Implementação", que mediu as interligações 

entre indicadores e ODS usando uma escala de sete pontos (-3 a +3). A 

ferramenta não é um instrumento de priorização, mas pode ajudar os gestores a 

 

▪ 9 QP3: Quais ferramentas podem ajudar a melhorar a gestão das OI(g+a) e engajar as IES 

na implementação dos ODS?  
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entender grupos de metas que podem ser abordados em conjunto na 

implementação dos ODS. 

A partir das ideias expostas no guia, este trabalho propôs uma matriz cujos 

resultados serão avaliados pelo software VOSviewer. A seguir, serão 

apresentadas as quatro etapas desenvolvidas para responder à QP3 utilizando-

se ARS. 

a) Enquadramento das OI(g+a) aos ODS e seleção de indicadores. 

Nesta etapa foram realizadas as seguintes atividades:  

▪ Identificação: estudo dos ODS e de suas metas visando identificar as metas 

que possuíam enquadramento com as OI(g+a). 

▪ Tradução: as metas selecionadas na etapa anterior passaram por ajustes no 

texto original visando a adequação ao contexto das IES; os trechos excluídos 

foram tachados e as novas inserções foram grifadas em negrito.  

▪ Revisão de literatura: foi realizado um levantamento em artigos e em 

sistemas de avaliação voltados para as IES para selecionar indicadores de 

pressão e de resposta que pudessem ser aplicados às OI(g+a).  

b) Desenvolvimento da matriz 

A matriz desenvolvida para a análise de redes não é quadrática, visto que o 

número de linhas é maior que o de colunas. Optou-se pela escala binária visando 

identificar grupos de relações, ou grupos prioritários de indicadores. A avaliação 

com escala de cinco ou mais pontos seria mais apropriada em estudos de caso, 

quando se estuda em profundidade uma realidade.  Para avaliar a matriz foi 

solicitado aos especialistas que completassem as células do arquivo em Excel 

com: 

▪ 0 = não existe relação entre o indicador e a meta do ODS. 

▪ 1 = existe relação - seja ela positiva ou negativa, direta ou indireta. 

c) Especialistas convidados 

Foram convidados nove especialistas em quatro áreas do conhecimento: 

Arquitetura e Urbanismo (3), Ciências do Ambiente (3), Engenharias (2) e 
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Administração (1). A presente pesquisa utilizou os critérios sugeridos por 

Hallowell e Gambatese (2010) para avaliação dos especialistas (Tabela 3). No 

entanto, a autora incluiu uma nova categoria - artigos publicados em periódicos 

revisados por pares, atribuindo 3,0 pontos para cada artigo.   

A qualificação dos especialistas foi feita por meio da análise do Currículo Lattes. 

Um participante não é brasileiro e suas experiências foram obtidas através do 

currículo enviado para a pesquisadora. Assim como Gholami et al. (2020), para 

convidar os especialistas levou-se em consideração a pontuação em quatro 

categorias diferentes e uma pontuação mínima de 11 pontos, o que foi 

largamente superado.  

Critérios Pesos  
Especialistas 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 

Registro 
profissional 

3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 

Anos de 
Experiência 
profissional 

1 10 4 23 13 11 14 11 14 12 

Apresentador em 
conferências 

0,5 4,5 0 15 9 10 19 1,5 0 22 

Coordenador de 
comitê 

3 0 0 0 0 0 0 0 3 9 

Revisor de revistas 
científicas 

2 0 0 8 14 0 2 8 28 30 

Professor de 
universidade 
credenciada/MEC 

3 0 0 3 3 0 3 3 3 3 

Autor/editor de livro 4 4 0 4 4 0 4 4 4 20 

Autor capítulo de 
livro 

2 2 0 0 6 0 18 8 6 70 

Artigos publicados 
em revistas  

3 18 9 27 45 60 39 15 45 189 

Grau acadêmico 1 a 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

TOTAL  45,5 20 87 101 88 106 57,5 110 362 

Legenda do Grau acadêmico: Bacharel = 1 ponto; Mestre = 2 pontos; Doutor = 4 pontos 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Tabela 3. Qualificação dos especialistas 



85 
 

__________________________________________________________________________ 
Alessandra Brito (arq.abrito@gmail.com). Porto Alegre: UFRGS/EE/PPGCI, 2022 

d) Desenvolvimento dos grafos e cálculo das métricas 

As análises incluirão estatística descritiva, grafo das redes e algumas métricas 

conforme sugerido por Borgatti el al. (2013) e Recuero, Bastos e Zago (2015). 

Para nós: 

▪ Grau de nó (degree): é o número de conexões que um nó possui; mede a 

influência de um nó; quanto mais conexões, mais central é o nó para a rede. 

▪ Força dos laços (links): pode ser calculado pelo número de laços da rede, ou 

pela força dos laços (link strength). 

Para a rede: 

▪ Densidade (density): é o quociente entre o número de ligações existentes 

pelo número de relações possíveis da rede; isto é, quanto maior a densidade, 

mais intensa é a relação na rede. 

▪ Modulação: é um tipo de agrupamento (ou cluster) que identifica os grupos 

secundários ou subjacentes à rede.   

Para fazer as análises serão utilizados os softwares Excel e VOSviewer v.1.6.15 

(VAN ECK e WALTMAN, 2020). O resultado da análise de rede mostrará os 

indicadores e ODS que estão mais conectados. 
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APÊNDICE A – Mapa de alta urbanização 

 

 Fonte: Adaptado de IBGE, 2010 pela autora. 
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APÊNDICE B – Declarações de sustentabilidade analisadas 

Ano Declarações Operações Website 
Último acesso 23 de março de 2022 

1977  Tbilisi Declaration  https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000
032763 

 

1987 Moscow 87 - UNESCO/UNEP 
International Congress on 
Environmental Education and 
Training 

 https://unesdoc.unesco.org/search/N-
EXPLORE-f4eabaa7-a328-4e5d-acf1-
3c915068a3bd 

 

1990 Talloires Declaration  http://ulsf.org/talloires-declaration/ 

 

1991 Halifax Declaration  https://www.iau-
hesd.net/sites/default/files/documents/rfl_727_
halifax_2001.pdf 

1993 Kioto Declaration on Sustainable 
Development 

x https://www.iau-
aiu.net/IMG/pdf/sustainable_development_poli
cy_statement.pdf 

1993 Swansea Declaration  https://www.iau-
hesd.net/sites/default/files/documents/the_swa
nsea_declaration.pdf 

1994 Copernicus - The University Charter 
for Sustainable Development 

 https://www.iau-
hesd.net/sites/default/files/documents/copernic
us.pdf 

1994 Thessaloniki Declaration  https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000
117772 

1995 Essex Report x https://hub-
media.aashe.org/uploads/PCSD_Essex_Repo
rt.pdf 

1995 Blueprint for green campus: the 
Campus Earth Summit Initiatives for 
Higher Education 

x https://redcampussustentable.cl/wp-
content/uploads/2018/03/1-Blueprint-For-
Green-Campus.pdf 

2001 Lüneburg Declaration x https://www.iau-
hesd.net/sites/default/files/documents/lu
neburgdeclaration_0.pdf 

2002 Ubuntu Declaration  https://www.scj.go.jp/en/sca/activities/conferen
ces/ubuntu.html 

2002 Graz Declaration on Committing 
Universities to SD 

 https://www.iau-
hesd.net/sites/default/files/documents/2005_-
_graz_declaration_on_committing_universities
_to_sustainable_development_fr.pdf  

2006 American College and University 
Presidents’ Climate Commitment 

x https://www.middlesex.mass.edu/facilities/dow
nloads/climate.pdf 

2008 G8 University Summit Sapporo 
Sustainability Declaration 

x https://www.iau-
hesd.net/sites/default/files/documents/g
8.pdf 

2009 Bonn Declaration  https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000
140586 

2010 G8-G20 Vancouver Declaration: 
Universities plan for sustainable 
energy 

x https://www.universityaffairs.ca/opinion/margin
-notes/g8-university-summit-held-in-
vancouver/ 

2012 People’s Sustainability Treaty on 
Higher Education 

x https://sustainabilitytreaties.org/draft-
treaties/higher-
education/#:~:text=This%20Treaty%20builds%
20upon%20the%20vision%20and%20initiative
s%20listed.&text=Authoritative%20documents
%20have%20consistently%20argued,and%20
a%20long%20term%20ambition. 

2014 Rio+20 Higher Education 
Sustainability Initiative (HESI) 

x https://www.eauc.org.uk/theplatform/higher_ed
ucation_sustainable_initiative 

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000032763
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000032763
https://unesdoc.unesco.org/search/N-EXPLORE-f4eabaa7-a328-4e5d-acf1-3c915068a3bd
https://unesdoc.unesco.org/search/N-EXPLORE-f4eabaa7-a328-4e5d-acf1-3c915068a3bd
https://unesdoc.unesco.org/search/N-EXPLORE-f4eabaa7-a328-4e5d-acf1-3c915068a3bd
http://ulsf.org/talloires-declaration/
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/rfl_727_halifax_2001.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/rfl_727_halifax_2001.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/rfl_727_halifax_2001.pdf
https://www.iau-aiu.net/IMG/pdf/sustainable_development_policy_statement.pdf
https://www.iau-aiu.net/IMG/pdf/sustainable_development_policy_statement.pdf
https://www.iau-aiu.net/IMG/pdf/sustainable_development_policy_statement.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/the_swansea_declaration.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/the_swansea_declaration.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/the_swansea_declaration.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/copernicus.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/copernicus.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/copernicus.pdf
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000117772
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000117772
https://hub-media.aashe.org/uploads/PCSD_Essex_Report.pdf
https://hub-media.aashe.org/uploads/PCSD_Essex_Report.pdf
https://hub-media.aashe.org/uploads/PCSD_Essex_Report.pdf
https://redcampussustentable.cl/wp-content/uploads/2018/03/1-Blueprint-For-Green-Campus.pdf
https://redcampussustentable.cl/wp-content/uploads/2018/03/1-Blueprint-For-Green-Campus.pdf
https://redcampussustentable.cl/wp-content/uploads/2018/03/1-Blueprint-For-Green-Campus.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/luneburgdeclaration_0.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/luneburgdeclaration_0.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/luneburgdeclaration_0.pdf
https://www.scj.go.jp/en/sca/activities/conferences/ubuntu.html
https://www.scj.go.jp/en/sca/activities/conferences/ubuntu.html
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/2005_-_graz_declaration_on_committing_universities_to_sustainable_development_fr.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/2005_-_graz_declaration_on_committing_universities_to_sustainable_development_fr.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/2005_-_graz_declaration_on_committing_universities_to_sustainable_development_fr.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/2005_-_graz_declaration_on_committing_universities_to_sustainable_development_fr.pdf
https://www.middlesex.mass.edu/facilities/downloads/climate.pdf
https://www.middlesex.mass.edu/facilities/downloads/climate.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/g8.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/g8.pdf
https://www.iau-hesd.net/sites/default/files/documents/g8.pdf
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000140586
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000140586
https://www.universityaffairs.ca/opinion/margin-notes/g8-university-summit-held-in-vancouver/
https://www.universityaffairs.ca/opinion/margin-notes/g8-university-summit-held-in-vancouver/
https://www.universityaffairs.ca/opinion/margin-notes/g8-university-summit-held-in-vancouver/
https://sustainabilitytreaties.org/draft-treaties/higher-education/#:~:text=This%20Treaty%20builds%20upon%20the%20vision%20and%20initiatives%20listed.&text=Authoritative%20documents%20have%20consistently%20argued,and%20a%20long%20term%20ambition
https://sustainabilitytreaties.org/draft-treaties/higher-education/#:~:text=This%20Treaty%20builds%20upon%20the%20vision%20and%20initiatives%20listed.&text=Authoritative%20documents%20have%20consistently%20argued,and%20a%20long%20term%20ambition
https://sustainabilitytreaties.org/draft-treaties/higher-education/#:~:text=This%20Treaty%20builds%20upon%20the%20vision%20and%20initiatives%20listed.&text=Authoritative%20documents%20have%20consistently%20argued,and%20a%20long%20term%20ambition
https://sustainabilitytreaties.org/draft-treaties/higher-education/#:~:text=This%20Treaty%20builds%20upon%20the%20vision%20and%20initiatives%20listed.&text=Authoritative%20documents%20have%20consistently%20argued,and%20a%20long%20term%20ambition
https://sustainabilitytreaties.org/draft-treaties/higher-education/#:~:text=This%20Treaty%20builds%20upon%20the%20vision%20and%20initiatives%20listed.&text=Authoritative%20documents%20have%20consistently%20argued,and%20a%20long%20term%20ambition
https://sustainabilitytreaties.org/draft-treaties/higher-education/#:~:text=This%20Treaty%20builds%20upon%20the%20vision%20and%20initiatives%20listed.&text=Authoritative%20documents%20have%20consistently%20argued,and%20a%20long%20term%20ambition
https://sustainabilitytreaties.org/draft-treaties/higher-education/#:~:text=This%20Treaty%20builds%20upon%20the%20vision%20and%20initiatives%20listed.&text=Authoritative%20documents%20have%20consistently%20argued,and%20a%20long%20term%20ambition
https://www.eauc.org.uk/theplatform/higher_education_sustainable_initiative
https://www.eauc.org.uk/theplatform/higher_education_sustainable_initiative
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2015 Higher Education Sustainability 
Initiative (HESI) - Climate Change 
Action 

x https://sustainabledevelopment.un.org/index.p
hp?page=view&type=400&nr=2121&me
nu=35 

2015 The Higher Education Carbon 
Challenge 

x https://www.sustainabilityexchange.ac.uk/the_
higher_education_carbon_challenge_report  

2016 Berlin principles on ranking of HEIs  https://ireg-observatory.org/en/about-us/ 

2017 The university commitment to 
global engagement 

 

 https://globallyengageduniversities.org/declara
tion/ 

Fonte: elaborado pela autora. 

  

https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=400&nr=2121&menu=35
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=400&nr=2121&menu=35
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=400&nr=2121&menu=35
https://www.sustainabilityexchange.ac.uk/the_higher_education_carbon_challenge_report
https://www.sustainabilityexchange.ac.uk/the_higher_education_carbon_challenge_report
https://ireg-observatory.org/en/about-us/
https://globallyengageduniversities.org/declaration/
https://globallyengageduniversities.org/declaration/
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APÊNDICE C – Banco de dados da Revisão Bibliométrica 

 
 
Encontra-se em arquivo à parte. 


